
COLLECCÃO DAS LEIS 
Q 

DO 

E::R.AZIL 

DE 

RIO DE JANEIRO 
IMPRENSA NACIONAL 

1890 
63i-JO 

1 
! 



/ 
/ 

/, 

~·. ·_: 
'.J 

L'" 

í (~, 

Reimpressa pelo ~~a ··es0ripturario 
Joaquim lsidoro Simõe~,, . · 

\ 

- ~-

\ 
\ 

Nacional 



c 
lo 

,., ... 

I::t:J":.DI OE 

DAS 

CARTAS DE LEI ALVARÁS DECRET03 E CARTAS RÉGIAS 

l..Bl..3 

Decret.> de 20 de Jan")ieo de 1813.- A.pprova o plano de orga­
nisação dos Regimentos de C a vallaria }lilicia na do Rio Pardo 
e Rio Grande ...•............•......• :...................... 1 

Decreto de 20 de Janeiro de 1813.- Concede uma medalha de 
distincção ao Exercito pacificador de Mon tevidéo. . • . . . . . . . . 2 

Decreto de 21 de Janeiro de 1813.- Manda crear uma Compa-
nhia de Artilharia Miliciana aggregada ao Regimento de In-
fantaria de Milícia do districto da Villa do Paraty......... 3 

Decrato de 21 de Janeiro de 1813.- Declara as mercadorias de 
manufacturas nacionaes isentas dos direitos de importação. 4 

Alvará de 3 de Fevereiro de 1813. - Augmenta as congruas 
das Dignidades, Conegos e Benelicics da Sé do Maranhho... 4 

Decreto de 12 de Fevereiro de 1813.- Ordena a prompta sol-
tura. dos presos quando forem julgados livres............... 5 

Decreto de 16 de Fevereiro de 181:L- Isenta do serviço mili-
tar e de milícias os Ilheos dos Ac:ores e seus filhos que se 
estabelecerem nas diversas Capitanias do Bra7Ãl.... .• •. .• • • 6 

Decreto de 18 de Fevereiro de 1813.- Crêa uma cadeira de pri­
meiras leitras na freguezia do Urubú de Cima do Rio de 
S. Francisco, e outra de grammatica. latina. na de Nossa 
Senhora do Soccorro da Cotinguiba da Capitania. da Bahia.. 7 



2 INDICE 

DecrP-to de 10 de Março de 1813.- Concede ás pés~oas empre­
gada<; na FaiJrica das Cartafl de jogar desta Côrte os mesmos 

Pags. 

pt·ivilegios que ieem as da fabrica de LiBboa... •• . • •. . . . . . . . 7 

Decreto de 17 de M::1rço de 1813.- 1\Iarca o soldo dos Officiaes 
subalternos ela Companhia de Linha da Capitania do Espírito 
Santo....................................................... 8 

Decreto de i ele Abril de 1813.- Approva o plano elos Estudos 
de Cirurg!a no Hospital do l\Iiserir.ordia do Rio de Janeiro.. 8 

Decreto de 7 ele Abril ele 1813.- Manda extinguir a Junta da 
liquidação elos fundos da Companllla Geral de Pernambuco e 
Parahyba................................................... 10 

Decreto de 9 de Abril de 1813.- Concede perdão aos deserto­
res do;; differentes Corpos de Linha e l\lilicias da Capitania 
de S. Paulo................................................ 11 

D€creto de 21 ue Abril de 1813.- :\fanda pag-ar pela Thesonra­
ria Geral das Tropas os ordenados do Cirurgião-mór dos Exer-
citas e Annadas.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . • . . . . 12 

F---Decreto de 21) de Abril de 1813.- Crêa no Curso ele Cirurgia 
de:>ta Cidade a cadeira ele hygiene, pathologia, e therapeutica.. 12 

Decreto de 2G de Abril ele 1813.- CL·êa no Curso de Cirurgia 
desta Cidade as cadeiras de operações e obstetrícia......... 13 

Decreto de 7 de l\laio de 1813.- Crêa o officio de Contador e 
Distribuidor para os feitos qne col'rem pelos Escrivães das 
Varas da Relaçã:> elo Maranhão............................ i3 

Alval'<Í- de 13 de :\!aio de 1813,- Dá divers::ts providencins sobre 
a administração da Justiça e eleva a alçada àos Ministros,. 14 

Decreto de 31 de Maio de 18l3.- Crêa uma cadeira de pri-
L_ meiras lettras na Freg!lezia e Villa de Santo Amaro das Bro-

tas da Capitania tla Bahia............... . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1. 7 
Decreto de ;) de Junho de 1813.- Manda que o Administrador 

.Mano~l Luiz de ~oronha Torrezão passe a servir de Ajudante 
elo Escrivão da l\Iesa Grande, e nomeia Rodrigo Antodio Pe­
reira para o logar de Administrador ela .. \lfandega desta 
Cicl:tde..................................................... 17 

Alvará de 26 de Junho de 181:3.- Deelara o destino elas appella­
ções crimes dos Juizes ele primeira instancia interpostas por 
parte de Justiça. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • • . . . . . . . • iS 

Decreto de 12 ele Julho de 1813.- Manda igualar os soldos elo 
Quartel meatrtl, Secretario e Cirargião-mór da Legião de Ca­
çadores ela Cidade da Bahia áquelles que vencem os de Ca-
vallaria de Linha desta Côrte......... . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 

Decreto de 26 de Julho de 1813.- l\fanda reduzir a perpetuas 
os afot•amentos actuaes da Fazenda da Santa Cruz e designa 
terreno para a povoação de Sepitiba........................ 20 

Alvará de 29 de Julho de 1.813.- Crêa o logar ele Juiz de Fóra 
do Cível, Crime e Orphãos da Cidade de Nossa Senhora das 
Neves da Capitania da Parahyba do Norte.................. 21 

Alvad. de 29 de Julho de 1813.- Erige em villa o Logar de 
.Macahé, com o nome de Villa de S. João de l\Iacahé....... 22 



-~.,-.----~--'"'-.,..-,-=-_,-;;;.,..-;;;"~~~-"l ....... ""' ... · _;;;::_ ~~..,...,..,-.._..-.....---.......---~"""'1";. ';'':'"~ _,.,.,.7._, 

. i. :~ (<~)·,.,, 
I 
\\ 
\, INDICE , 3 

~~~ ~- OE ,_; • r''~/-'. , 
"'"~..;;..--·-' Pa.gs. 

Decreto de 31 ele .Julho de 1813.- ':\Iawl:1. ~wganisar um Bata-
lhão de Tropa ele Linha elas dua;:; c,lmpanhia!'l de Artilharia 
e Infantaria exrstjntes na C<tpitania do Ceará. ........ . 

Carta Réo·ia de 11 de Agosto de t:-513.- Amplia aos habitante.~ 
das ma~géms do Rio Grajau os mesmos privilegias concedi-
dos aos do Rio Tocantins ............................... .. 

Decret. de z:3 de Agosto de 1813.- Ct·ea uma c~uleira ele pl'i­
meiras lettras na fregue.z;ia de S. Pedro do Rio Fundo <la 
Capitania da Bahia ...................................... . 

Decreto de 2.5 de "\.go,to de 181'3. - Ex:tingne o Julga(lo de 
S. Pedro de El-Rei da Capitania de Matt•) Gro~so e annesa-o 
á \cilla de C:ryctb,i ............................ · · · · · · · · · · · · · · 

Alvará lll~ 2:'í ele Ag H to cle 1:313. - Cre.t o logar de Juiz; de 
Fút·a da Vrlla l3Jll:t na Capitania de \btto Geosso ........ . 

Decreto de 3) de c\gosto (le i.')t:3.- Regula a cobrança rlo ren­
dimento üenominaclo- cqniv:tlente elo contracto do tabac '-

24 

26 

2() 

27 

28 

imposto sobre geribita, e o subsidio d<t mesma por enlt·aela. 3() 

Alvará de ~l de Setembro de i8U.- .\.·,gmenta a congrna tlas 
Dignidades, Conegos e mais e1npreg-aclJs ela Sé do Pal'Ü.,.... 33 

Decreto de H de Setembro de 1813,- Permitte a João l':giclio 
Calmon de Siqaeira lrwantar, á sua custa, uma Companhia 
de Cavallaria paea o Corpo ch Gaartla l{eal ela Polida..... 34 

Alvará tle 13 de Setembro ele 1M:3.- Crêa em Viib. Bella na 
Capitania de MattJ Gross,J, uma Junta de Justiça, e regula 
sua Jnrisclicç:Io............................................. 36 

Alvará de 15 de Setembro ele 181:3.- So hre a conces;:;ão dr· ca­
vallos ao<; Sarg·entos-móres e 'i.jutlante" elos Regimentos ele 
Milícias do Reconcavo ela Capitani' da Bahia............... 38 

Carta Régia de 17 de Setembeo ele 1Sl3.- Manda formar uma 
Junta ou Commissã.) militar pa:a sentenciar em nma 
só insLancia os réos de rehelliào da Capitania de São Pe lro 
do H.io Grande do Snl .•.........•........•.••••..•...•.. ,... 38 

Alvará. ele 20 ele>. Setembro ele 18 t:3 - Isenta de direitos de en­
trada e sahida o sa b<l.o de az,~i te ele palma e o mesmo azei ~e 
da Ilha de S. Tho1né....................................... 41 

Carta Régia de 22 ele Sett~mbro de 1813.- Prohibe a remessa, 
para as cadeias desta Gúrte <los réus de crimes capitaes per-
petrados na Capitania de Minas Gera.es ....•....• •.......... 42 

Decreto ele 5 de Novembrn de 1813.- Manda organisar um Bata-
lhão de Caçadores de InfanL!l.t·ia de lllilicias no Districtc da 
Villa de S. João de lVIacahà .............................. , . 43 

Alvará de 17 ele ~ovembro de 181:3.- Amplia a todos os minei-
ros o pri\ ilegio conceJido sobre exe~uç.ões aos que possuiam 
Inais de trinta esera vos, .• , • • . . . . . . . . . • . • • . . • . • • . . . . • . . . . . • . 45 

Carta Régia ele 21 de Novembro de 1813.- Manda levantar um 
destacamento militar, na povoa:;ão denominada dos Arcos, 
da Comarca ele Porto Seguro na Capitania da Bahia........ 47 

Decreto de 24 de Novembro ele 1813.- Manda ig-ualar os sol­
dos elos Capitães e O!Iiciaes subalternos do Batalhão de In­
fantaria da Bahia aos que percebem os das referidas armas 
nos Corpos de Linha da Côrte.... ... .. • . .. .. • . • .. • • • • • .. • .. 49 

c 
1l 



--. -~--· ·~ -··--...---~- ~--~--

4 INDICE 

Pags. 
Alvará de 24 de Novembro de 1813.- Regula a arqueação dos 

navios empregados na conducção dos negros que dos portos 
da Africa se exportam para os do Brazil... . . . . . . • . . . . . . . . . 48 

Carta Régia de 26 de Nóve;nbro de 1813. - Altera as divisas 
dos termos das Villas de Cayrú, Valença, e Boipeba da Ca-
pitania da Bahia ....•...... , . . . . . • . • . . . . . • • . . • . • . . . . • . . . • • • 56 

Decreto de 1 de Dezembro de 1813.- Crêa os postos de Capitães, 
Tenen~es e Alferes nas Companhias de Infantaria e Cavalla-
-ria da Divisão Militar da Guarda Real da Policia desta Càrte. 56 

Al varà de 6 de Dezembro de 1813.- Revoga o assento da Casa 
da Supplicação de 10 de Abríl deste anno sobre os embargos 
das Revistas . • . . . . • . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . • • . . • . . . . . • . . . • . . . • . 57 



CARTAS DE LEI ALVARÁS DECRETOS E CARTAS RÉGIAS 

181.3 

DECRETO - DE 20 DE JANEIRO DE 1813 

Approva o plano de organis:tr:ão dos Regimentos de Cavallaria Miliciana 

do Rio Pard"ü e Rio Gr:mde. 

Conformando~me com a proposta que dirigiu á minha real pre~ 
sença o Gov:ernador e Capitão General da Capitania do Rio Grande 
de S. Pedro: sou servido approvar o plano de organisação dos 
dous Regimentos de Cava llaria Miliciana do Rio Pardo e do Rio 
Grande, que elle, em consequencia das minhas reaes ordens, pro­
visoriamente mandou·executar na data de 12 de Julho de 1811, 
e que baixa com este, assignado pelo Conde das Galvêas, do Con­
selho de Estado, Ministro e Secretnrio de Estado dos Negocios da 
Marinha e Domínios Ultramarinos, encarregado interinamente da 
Repartição dos Negocios Estrangeiros e da Guerra. O Conselho 
Supremo Militar o tenha assim entendido. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 20 de Janeiro de 1813. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

Plano para a organisação dos dous Regimentos de Cavallaria 
Miliciana do Rio Pardo e Rio Grande. 

Coronel • . . 
Teneute Coronel 
Sargento-Mó r 
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IJ 

ESTADO MAIOR 
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Palacio do Rio de Janeiro em 20 de Janeiro de 1813.- Conde 
das Galvêas. 

DECRETO - DE 20 DE JANEIRO DE 1813 

Concede um1- medalha de distincçiio ao Exercito pacificador de l\lontevidéo, 

Que:rendo eu dar pelo meio o mais demonstrativo e evidente a 
todos os OlTiciaes Generaes, Coroneis e mais Oiliciaes, Officiaes In~ 
feriores, Cauetes, Soldados e mais empregados civis do meu Exer~ 
cito pacificador, que passou a Campanha de Montevidéo, mani-
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festas provas da minha re),l satisfação, pelo valor, sotrrimento e 
distincção com que procederam: sou servido ordena,r, que todos 
os Offi.ciaes Generaes que passaram a sobredita expedição tragam 
por distinctivo sobra o braço direito uma, medalha ellyptica. dou­
rada, que represente uma, oliveira á margem do Urugm~,y, com a. 
corôa real enlaçrtda por um dragão, timbre da casa de Bragança, 
conforme o desenho que baixa com este, e que os mais Officiaes, 
Cadetes e empregado3 civis a tragam de prata, e 03 Officiaes 
Inferiores e soldados, de estanho, sendo-lhes estas ultimas dis­
tribuídas á custa da minha Real Fazenda. Outrosim sou servido 
ordenar que todos os indivíduos feridos na mesma Campanha, 
tenlmm por ma,ior distincçi'ío na medalha, um furamen no 
tronco da oliveira, indicando uma cicatriz. E' prohibido, sob as 
penas estabelecidas para os que usam de títulos e insígnias, que 
lhes não competem, tragam a sobredita medalha, sem que te­
nham servido na dita Campanha e se achem pam isso previa­
mente habilitados pelo General em Chefe do referido Exercito. 
O Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido e faça exe­
cutar. Palacio do Rio de Janeiro em 20 de Janeiro de 1813. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO - DE 21 DE .JANEIRO DE 1813 

:M~ncia crear uma Companhia de Artilh~ria Miliciana aggregacia ao Regimento 

de Infantari:t cie }lilicia cio districto da Villa cio Paraty. 

Convindo ao meu real serviço e à. segurança e defesa do Porto 
da Villa de Paraty, que alli haja uma Companhia de Artilheiros, 
que propriamente faça o seJ'viço da Bateria, que na mesma 
existe : sou servido mandar crear umc" Comp:mhia de Artilharia 
~1iliciana aggregada ao Regimento de Infantaria de Milicias do 
Districto da mesma Villa, que será organisada, em parte, com 
indivíduos tirados do Corpo das Orden[lnças, que alli mais aptos 
houverem para este serviço ; e da mesma fórma, por que se 
acham já outras iguaes Companhias aggregaclas a cliiierentes 
Corpos de Milícias. O Conselho Supremo Militar o tenha assim 
entendido e faça executar, expedindo as ordens necessarias. 
Palacio do Rio de Janeiro em 21 de Janeiro de 1813. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 
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DECRETO -DE 21 DE JANEIRO DE 1813 

Declara as mercadorias de manufacturas nacionaes isentas dos direitos de 

importação. 

Sendo-me presentes as duvidas que teem occorrido sobre a in­
telligencia do § 2° do Alvará de 28 de Abril de 1809, que 
outorgou a isenção dos direitos de importação das mercado­
rias fabricadas nas manufacturas nacionaes ; pretendendo al­
guns negociantes, que era ampla e geral, e comprehendia todas 
e quaesquer de industria portugueza, fossem ou não obradas, 
lavradas, ou preparadas em pequenas officinas, ou em grandes ; 
e resultando desta intelligencia não poder verificar-se, com as 
attestações que se determinam no referido alvará, serem de fa­
brico nacional as mercadorias que se pretenderem despachar 
nas Alfandegas, e uma grande diminuição de direitos com pre ... 
juizo da minha Real Fazenda : hei por bem determinar que a 
isenção de direitos facultada no§ 2° do sobredito Alvará de 28 de 
Abril de 1809, comprehende sómento os generos fabricados nas 
manufacturas em grande estabelecidas por minhas immediatas 
ordens ou provisões da Real Junta do Commercio, Agricultura, 
Fabricas o Navegação; e que todos os mais de industria portu­
gueza paguem os direitos estabelecidos, e que nas Alfandegas se 
arrecadaram até agora. O Conselho da Fazenda o tenha assim 
entendido e o faça executar, sem embargo de quaesquer leis ou 
disposições em contrario. Palacio do Rio de Janeiro em 21 de 
Janeiro de 1813. 

Com a rubric'1 do Príncipe Regento No~so Senhor. 

ALVARÁ - DE 3 DE FEVEREIRO DE 1813 

Augmenta as congruas das Dignidades, Conegos e Beneficios da Sé do 
l\faranhão. 

Eu o Principe Regente, faço saber aos que este alvará virem, 
que representando-me os Conegos da Sé do Maranhão, não pode­
rem subsistir, pela carestia actual daquelle paiz, com as congruas 
que ao presente percebem, pois que não só as dos supplicantes 
mas as de todos os mais empregados naquelle Cabido, eram muito 
diminutas, pelo que me pediam fosse servido augmentar-lh'as 
afim de poderem supprir as despezas indispensaveis do seu estado 
e ministerio, e visto a informação do Governador e Capitão Ge­
neral daquella Capitania e respostas do Procurador Geral das 
Ordens, e do da mmha real Corôa e Fazenda, que tudo subiu á 
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minha real presença, em consulta do meu Tribunal da Mesa de 
Consciencia e Ordens : hei por bem augmentar as congruas dos 
supplicantes de maneira que a primeir,t Dignidade, que percebe 
250$000 venha perceber a congrua de 400$000, augmentando-lhe 
assim 150$000 annualmente ; as mais Dignidades que percebem 
a mesma quantia, ficarão percebendo n congrua de 320$000, au­
gmentando-lhes da mesma fórma a quantia de 70~000; os Conegos 
que percebem 200$000 ficarão percebendo 270$000, augmentan­
do-lhes igualmente 70$000; e ünalmente os Beneficiados que 
percebem 100:)000 ficarão percebendo 1508000, sendo-lhes assim 
augmentada a quantia de 50$000 annualmente. Pelo que mando 
a todos os Governadores, Justiças e mais pessoa,; a quem 
o cumprim'=lnto deste alvará competir assim o cumpra,m e guar­
dem como nelle se contém, sendo passado pela Cllancollaria da 
Ordem. Rio de Janeiro 3 de Fevereiro de 1813. 

PRINCIPE. 

Alvará pelo qual Vossa Alteza Real ha por bem augmentar as 
congrnas d,ts Dignidades, Conegos e Beneficiados da Sé do Ma~ 
ranhão como acim8. se declara. 

Para Vossa Alteza Real vêr. 

João Gaspar da Silva Lisboa o fez. Joaquim José de Magalhães 
Coutinho o subscreveu. 

DECRETO -DE 12 DE FEVEREIRO DE 1813 

Orden:l. a prompta soltura <los presos quando forem julgados livres. 

Exigindo a tranquillidade e segurança publica que se fa.cilit em 
as prisões dos réos, nos casos em que as determinam as leis ; e 
que não durem mais tempo do que o preciso para a averiguação 
dos crimes perp2trados, e para a ftJrmação do processo e final 
sentença: e não querendo, por este justo motivo, que por modo 
algum se reta,rdem. nas catleias os presos, quando se julga rem 
livres e se mandarem soltar pelas autoridades competentes ; o 
que é conforme aos verdadeiros princípios do direito criminal : 
hei por bem ordenar que todos os que forem mandados prender 
pelo Intendente Geral da Policia ou a requerimento de partes, 
para lhes formarem depois as culpas, ou por lhe constar que 
commetteram algum delicto, e que em conformidade do Alvará 
de 15 de Janeiro de 1780, forem remettidos aos competentes Ma-
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gistrad.os, e á sua ordem tiverem lavrado os assentos do cos­
tume, sejam soltos em virtude das sentenças em que forem jul­
gados livres, sem dependencia de nova determinação do mesmo 
Intendente Geral da Policia ; entendendo-se por esta maneira o 
Decreto de 7 de Novembro do anno passado, que sou servido 
haver assim por declarado. O Chanceller da Casa da Supplicação 
que serve de Regedor o tenha assim entendido e o faça execu­
tar, sem embargo de quaesquer leis, decretos ou disposições em 
contrario. Palacio do Rio de Janeiro em 12 de Fevere1ro de 1813. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO - DE 16 DE FEVEREIRO DE 1813 

Isent~ do serviço militar e de milicins os Ilheos dos Açores e seus filhos que 

se estabelecerem uns diversas Capitanias do Brazil. 

Fazendo-se mui dignos da minha real contemplação os casaes 
de Ilhéos qne pela Intenclencia Gnral da Policia foram pedidos 
ao Governo das Ilhas dos Açores, para virem estabelecer-se nas 
diversas Capitanias deste Estado do Brazil ; e constando na minha 
real presença que estes casaes se acham jà distribuídos por esta 
Capitania do Rio de Janeiro, e pelas do Espírito Santo, ~. Paulo, 
Minas Gcraes e em Porto Seguro, tendo-se-lhes fornecido não só 
terrenos que possam cultivar em seu beneficio, mas os instru­
mentos e sementes para isso necessarias, como tambem casa para 
a sua habitação, gado proprio pam o serviço do campo, e até me­
zadas para sua, sustenta,ção nos primeiros dons annos, emquanto 
não puderem recolher os fructos da sua la vourn, : sou servido, por 
e:ffeito das paternaes providencif\s com que me proponho sempre 
beneficiar os meus fieis vassallos, e auxiliar o augmento de po­
pulação, de que tanto depende a prosperidade e riqueza nacional, 
determinar que os sobreditos casaes de Ilhóos o seus filhos fi­
quem isentos de serem recrutados para o serviço militar da 
Tropa, de Linhrr, e que não sejam obrigado3 a S9rvir nos Corpos 
Milicianos contra sua vontade ; e outrosim ordeno que esta 
graça seja extensiva a todos os mais casaes de Ilhéos que para 
o futuro possam vir estabelecer-se nas Capitanias do Brazil, pela 
mesma maneira por que estes vieram. O Conselho Supremo Mi­
litar o tenha assim entendido e o faça executar expedindo para 
esse effeito as ordens nAcessarias. Palacio do Rio de Janeiro em 
16 de Fevereiro de 1813. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 
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DECRETO - DE 18 DE FEVEREIRO DE 1813 

Crêa um~ cacleir~ dP- primeir~s lettras n~ freguezia do Urubú de Cim~ do Rio 

de S. Francisco, e outr:t de gramm~tica latiu~ na de Nossa ~enhora do Soe· 

corro da Cotínguiba d~ Capitania da I3ahia. 

Constando na minha real presença a necessidade, que ha para 
a educação da mocidade, ele uma cadeira de primeiras lettras na 
Freguezia do Vrubú. ~le Cima do l.{io de S. Francisco, na Comarca 
da Jacobina, e de outra de grammatica latina na Freguezia de 
N ssa Senhora do Soccorro d<1 Cotinguiba na Comarca de Sergipe 
de El-Reí: hei por bem, conformando-me com o parecer do Conde 
dos Arcos, Governador e Capitão General da Capitania da Bahia, 
crear nas sobreditas Freguezias as mencionadas cadeiras, ven­
cendo os Professores dellas o mesmo ordenado que se acha esta­
belecido para os de iguaes cadeiras na mesma Capitania. A Mesa 
do Desembargo do Paço o tenha assim entendido e faça executar 
com os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 18 
de Fevereiro de 1813. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

DECRETO - DE lO DE :\IARÇO DE 1813 

Concecle ús pcssi\as em preg~tlas n~ FalJrica d::ts · Cart<1s de jogar desta 

Curte os mesmos privilegias que tôem os rb fabrica de Lisboa. 

Tendo consideração a não haver-se concedido no Alvará de 
28 de Maio de 1808, privilegio algum às pessoas empregadas 
nesta Côrte na Fabric<t das Cartas de Jogar, que fui servido man­
dar estabelecer por estanque neste Estado do Brazil e nos meus 
Domínios Ultramarinos ; e não sendo justo que ellas sejam me­
nos contempladas do que os Offlciaes da mesma Real Fabrica de 
Lisboa : hei por bem e me praz conceder ás pessoas que e:ffecti­
vamente se ocuparem no serviço da Fabrica das Cartas de Jogar 
desta Corte, ou na venda dellas, os privilegias, faculdades e 
isenções, que pelos Alvarás de 31 de Julho de 1709 e G de Agosto 
de 1770, silo concedidos aos empregados na Fabrica de Lisboa, e 
indicados nas condições e paragraphos a que os ditos alvarás se 
referem. A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim enten­
dido e o faça executar, sem embargo de quaesquer leis e ordens 
em contrario. Palacio do Rio de Janeiro em 10 de Março de 
1813. 

Com a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 
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DECRETO - DE 17 DE MARÇO DE 1813 

Marca o 5oldo dos Officiaes subalternos da Companhia de Linha da Capitania 

do Espírito Santo. 

Sou servido mandar igualar os soldos dos Officiaes subalternos 
da Companhia de Linha da Capitania do Espírito Santo aos que 
actualmente percebem os Officiaes subalternos dos Corpos de 
1:1 Linhtt da Côrte. O Conselho Supremo Militar o tenha assim 
entendido e expeça em consequencia as ordens necessarias. Pa~ 
lacio do Rio de Janeiro em 17 de Março de 1813. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO- DE l DE Al3RIL DE 1813 

Approva o plano dos Estados de Cirurgia no Hospital da l\lisericordi[t 
do Rio de Janeiro. 

Tendo por Aviso de 18 de Março passaclo, mandado pôr em 
execução no Hospital da Santa Casa da Misericordia desta Côrte 
o Curso de Cirurgia que faz parte do de Medicina, que me 
proponho estabelecer neste Estado do Brazil : hei por bem 
approvar, para que lhe sirva de Estatutos, emquanto não dou 
mais amplas providencias, o plano de Estudos de Cirurgia que 
offereceu Manoel Luiz Alvares de Carvalho, Medico honorario 
da minha Real Camara, e Director dos Estudos de Medicina e 
Cirurgia nesta Côrte e Estado do Brazil, e que com este baixa 
assignado pelo Conde de Aguiar, do meu Conselho de Estado, 
Ministro Assistente ao despacho do Gabinete e Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Braúl, que assim o tenha 
entendido e o faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em I 
de Abril de 1813. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

Plano dos Estudos . de Cirurgia 

I. Os Estudantes 11ara serem matriculados no primeiro anno 
do Curso de Cirurgia, âevem saber ler e escrever correctamente. 

II. Bom será que entendam as linguas franceza e ingleza 
mas esperar-se-ha pelo exame da primeira, até á primeir 
matricula do segundo anno, e pelo da ingleza, até á do terceiro 
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III. A primeira matricula se fará de 4 até 12 de Março, 
e a segunda de 2 até 6 de Dezembro. 

IV. O Curso completo será de cinco annos. 
V. No primeiro aprende-se a Anatomia em geral até ao fim 

de Setembro, e deste tempo até 6 de Dezembro ensinar-se-ha 
chimica, pharmaceutica, e o conhecimento dos generos neces­
sarios á materia medicn, e cirurgica sem applicações ; o que se 
repetirá nos annos seg,uintes. 

VI. Todos os Estudantes assistirão desue o primeiro anno ao 
curativo, o qual so fará das sete l1oras ate ás oito e meia da 
manhã; e dahi ató ús dez, ou ainda mais será o tempo das lições 
da anatomia, e do tarue quando fót• preciso. 

VIL No se~undo nnno repete-se aqnelle estudo com a expli­
cação das entranhas, e das mais partes neces~arias á vida humana, 
isto e, a physiologia, das dez horas ate ás onze e tres quartos da 
manhã, e de tarde se conveniente fór. 

VIII. Aquelles Estudante;::; que ou souberem latim ou geome­
tria, signal que o seu espírito está acostumndo a estudos, matri­
cular-se-hão logo pela, primeira, vez neste segundo anno, e 
nenhum outro o poderá pretender, porque não 6 de presumir 
que tenlu" os conhecimentos nccessarios para o exame das mate­
rias do segundo anno, o qual como outros quaesquer exames cleste 
Curso, sempre será publico. 

IX.. Deste segun1lo anno por diante até ao ultimo haverá 
sabbatinas, e todos os mezes dissertação em língua portugueza. 

X. No terceiro, das quatro da tarde até ás seis, dará um Lente 
Medico as lições de hygiene, etiologia, patlwlogb, tllerapeu­
tica. 

XI. Deste até ao fim do quinto não ha feriados nas enfer­
marias, mas somente nas nulas, se não houver operação de 
importancia a que devam todos assistir. 

XII. No quarto, instrucções cirurgicas e operações das sete 
horas até ás oito e meht da manhã, e ás quatro da tarde lições e 
pratica da arte obstetrícia. 

XIII. No quinto, pratica de Medicina das nove até ás onze da 
manhã, e às cinco da tarde haverá outra vez assistencia ás 
lições do quarto e á obstetrícia. 

XIV. Neste anno, depois do exame, podem haver a Carta de 
approvados em Cirurgia. 

XV. Aquelles porém que, tendo sido approvados plenamente 
em todos os annos, quizerem de novo frequentar o quarto e quinto 
anno, e fizerem os exames com distincção, se lhes dará a nova 
graduação de formados em Cirurgia. 

XVI. Os Cirurgiões formados gozarão das prerogativas se­
guintes: 1.0 Preferirão em todos os partidos aos que não teem 
esta condecoração: 2. o Poderão por virtude das suas Cartas curar 
todas as enfermidades, aonde não houverem Medicos: 3. 0 Serão 
desde logo membros do Collegio Cirurgico e Oppositores ás 
Cadeiras destas Escolas, e das que se hão de estabelecer nas 
Cidades da Bahia e Maranhão, e em Portugal: 4.0 Poderáõ todos 
aquelles que se enriquecerem de princípios e pratica, a ponto de 
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fazerem os exames, que rtos Medicos se determinam, chegar a ter 
a formatura, e o gráo ue Doutor em Medicina. 

XVII. Os exames são os dos preparatorios, os dos annos 
lectivos; as conclusões magnas, e dissertações em latim. 

Palacio do Rio de Janeiro em l de Abril de 1813.- Conde de 
Aguim·. 

DECRETO- DE 7 DE ABRIL DE 1813 

!\I::tn<b extinguir a .Junta da liquitlaçiio dos fundos da, Companhia Geral de 

Pernambuco e Parahyba. 

Havendo-me representado os accionistas da extincta Com­
panhia Geral das Capitanias de Pernambuco e Parahyba, creatla 
pelo Alvará de 13 de Agosto de 1759, que tendo cessado o pri­
vilegio exclusivo desde o anno de 1780, em que a Rainha 
minha Senhora e l\Iili pelo Conselho d<t Fazenda mandara 
declarar livre e franco o commercio das referidas Capitanias, 
encarregando-se à Junta da Administração da mesma Capitania 
a liquidação dos fundos, por A viso de Il de Dezembro do men­
cionado anno, não se tinha verificado o adiantamento da co­
brança e arrecadação, recebendo sómente os interessados a 
metade dos capitaes com que entraram ; ficandr> frustradas todas 
as providencias dadas no sobredito aviso, e em muitas outras 
ordens regias expedidas por efl'eito de representaçoões da mesma 
Juntl; e que esta falta procedia pela maior parte da mà admi­
nistração, por attender-em alguns dos Deputados, que jà não 
exist:am, mais aos seus interesses, e dos seus amigos, do que ao 
geral dos interessados, havendo-se além disto com pouco zelo e 
actividade ; pedindo-mo por todos estes motivos novas provi­
dencias, que remediassem o seu prej uizo: e sendo-me presente 
em consulta da sobredita Junta, quo a demora dos rateios e 
entrega elos capitaos provinha em grande parte das circums­
tancias e calamidades dos tempos, qu2 faziam diificultosa a 
.cobrança das dívidas, estando gràndes quantias nos cofres reaes 
da Capitania de Pernambuco, para onde entraram por deter-

.minDção da Carta Régia de 30 de Julho de 1808, e nas Capitanias 
de Angob e Benguela mal paradas por culpa das Administrações 
alli estabelecidas, sendo além disto obrigada a pagar contri­
buições onerosas: tendo consideração a todo o referido, e ao 
mais exposto na mencionada consulta, e querendo dar prompto 
e eificaz remedio aos damnos, que experimentam os capitalistas 
J?rivados ha tanto tempo da metade dos seus capitaes, quando 
aaverião ter recebido tambem lucros, que consta dos balanços 
haver, e sendo conveniente, que se finde a actual Administração, 
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que sobre não ter sido util aos interessados absorverá o cabedal 
mais apurado, com os ordenados que percebem os Deputados e 
mais pessoas empregadas, se existir poe mais tempo: confor~ 
mrlndo-me com o parecer da maior parte dos Deputados, e com 
o dos Govern:o..dores do Reino: sou servido extinguir a dita 
Junta ela liquidaç:lo dos funtlos ela Companhia Geral de Per­
nambuco e Parahyba; e ortlenar, que pela maior parte dos 
accionistas se nomêem dons Administradores, os quaes vencendo 
só a commissão mercantil cuidarão em apurar, liquidar, cobrar 
e entregar os fundos da extincta, Companhia, podendo requerer­
me pela Real Junta do Commercio as providencias que parecerem 
necessarias, afim ele arrecn.darem o mai~ breve que for possível 
os seus cabedaes os meus fieis vass,tllos interessados nesta 
negociação, cnjo termo se tem alongado demasiadamente; e 
recebendo os novos Administradores em fórma legrtl os capitaes, 
fazendas, generos e mercadorias existentes, e os livros, papeis 
e clarezas pertencentes a esta Administração; e os mesmos inte­
ressados poderão usar do direito, que julgarem competir-lhes 
contra os Deputados, que arguem de pouco exactos, ou contra 
seus herdeiros pelos meios ordinarios. A Real Junta do Com­
mercio, Agricultura, Fabricas e Navegação o tenha assim en­
tendido e faça executar com os despachos necessarios, sem 
embargo de quaesquer leis ou disposições em contrario. Palacio 
do Rio de Janeiro em 7 tle Abril de 1813. 

Com a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO- DE \) DE ABRIL DE 1813. 

Concede perrli:i:o :cos descrtorPs dns dilferentes Corpos de Linh:t e 1\Iilicia:;; da 

Capitani:t tle S. l':tulo. 

Tendo consideração ao quo me representou o Marquez de 
Alegrete, Governador e Capitão General da Capitanüt de 
S. P<mlo e por um etreito da minha real clemencia: sou servido 
perdoar a todos os desertores dos diíforentes Corpos de Linha 
e Milícias daquella Capitania, que se tiverem apresentado ao 
referido Governador e Capitão General até a data deste, como 
tambem aos que se apresentarem até o prefixo faustissimo di<t 13 
de Maio proximo futuro; com declaração porém de que não 
gozarão deste meu real indulto os individuas que po;:;sam ter 
desertado da Campanha do Sul que ultimamente teve logar. 
O Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido e o faça 
executar, expedindo as ordens necessarias. Palacio do Rio de 
Janeiro em 9 de Abril de 1813. 

c 
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Com a rubric_t do Principe Regente Nosso Senhor. 

<Af'I:F\:.P .:./\~ 
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DECRETO- DE 21 DE ABRIL DE 1813 

Manda pagar pela. Thesouraria Geral das Tropas os ordenados do Cirurigão-môr 

dos Exercitas e,1Arrnadas. 

Tendo"me parecido conveniente para o melhor e mais bem 
entendido curativo dos enfermos do Hospital Real Militar da Côrte 
e igualmente para a mais regular Administração da minha 
Real Fazenda naquella repartiç[o, mandar observar o regu­
lamento dos Hospitaes Militares de 27 de Março de 1805; e ha­
vendo tambem tomado na minha real consideração as atten­
diveis vantagens, que deverão resultar a bem da mesma admi­
nistração da minha Real Fazenda de simplificar os artigos de 
despeza, separando todos aquelles que não ti verem nma intima 
e necess1ria connexaç[o com o curativo dos doentes, ordena­
dos e salarios dos serventes, e não pertencendo a estas classes 
os ordenados que pela folha das despezas do Hospital percebiam 
o Cirurgião-mór dos Exercitas e Armadas, os Lentes e Aposen­
tados; sou servido que os ordenados que cJmpetiam ao Cirur­
gião-mór dos Exercitas e Armadas lhes sejam pagos pela The­
souraria Geral das Tropas desde o principio do mez de Maio do 
presente anno, em diante: observando-se a respeito dos Lentes, 
e Aposentados, a fórma de pagamento dos seus respectivos orde­
nados pelas repartições que tenho determinado. O Conde de 
Aguiar do meu Conselho de Estado, Ministro Assistente ao des­
pacho e Presidente do men R}al Era,rio, o tenha assim entendido 
e faça expedir os despachos necessarios. Palacio do Rio de 
Janeiro em 21 de Abril de 1813. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO- DE 26 DE ABRIL DE 1813 

Crêa no 'curso de Cirurgia desta Cidade a cadeirJ. de hygiene, p:tthologia, e 

Thera peuticae 

Sendo necessario para se pôr em execução o Curso de Cirurgi a 
segundo o plano que fui servido approvar por Decreto de 1 do 
corrante mez e anno, e que faz parte do de Medicina, que me 
proponho estabelecer neste Estado do Brazil, crear-se a cadeira 
de hygiene, pathologia e therapeutica: hei por bem crear a 
referida cadeira e nomear para Lente della. o Dr. Vicente Na­
varro de Andrade, Medico da minha Real Camara, pelos conhe-
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cimentos e qualidades que nelle concorrem, vencendo o ordenado 
annual de 600$000, pago aos quarteis pelo meu Real Erario, além 
da pensão que já percebe pelo cofre da Universidade de Coimbra. 
O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, Ministro Assistente 
ao despacho do Gabinete e Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocias do Brazil, o tenha assim entendido e o faça executar 
com os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 26 
de Abril de 1813. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

DECRETO- DE 26 DE ABRIL DE 1813 

Crêa no Curso de Cirurgia desta Cidade as cadeiras de operações e 

o bstetricia. 

Sendo necessario, para ser pór em execução o Curso de Ci­
rurgia segundo o plano que fui servido approvar por Decreto 
de I do corrente mez e anno, e que faz parte do de Medicina 
que me proponho estabelecer neste Estado do Brazil, crearem·se 
as cadeiras de operações e obstetrícia: hei por bem crear as 
referidas cadeiras, e nomear para Lente dellas a Manoel Alves 
da Costa Rtrreto, Cirurgião-Mó r honorario do Reino, pelos 
conhecimentos e qualidades que nelle concorrem, vencendo o 
o ordenado de 600$000, pago aos quarteis pelo meu Real 
Erario, além da pensão que já percebe pelo mesmo Real Erario. 
O Conde de Aguiar, do l\fen Conselho de Estado, Ministro 
Assistente ao despacho do Gabinete, e Ministro e Secretario de 
Estado de Negocios do Reino, o tenha assim entendido e o faça 
executar com os despachos necessarios. Palacio de Rio de Ja­
neiro em 26 de Abril de 1813. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

DECRETO -DE 7 DE MAIO DE 1813 

Crêa o officio de Cont[ldor e Distribuidor para os feitos que correm pelos 
Escrivães das Varas da Relação do Maranhão. 

Attendendo a ser necessario haver o officio de Contador e 
Distribuidor para os feitos que correm perante os Escrivães 
das Varas da Relação do Maranhão: sou servido creal-o, e fazer 
mercê da propriedade delle a Francisco Antonio Pinheiro de 
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Mattos, em attenção aos serviços de seu fallecido pai o Desem­
bargador José dos Santos Pinheiro de Mattos. A .Mesa' do Desem· 
bargo do Paço o tenha assim entendido e o faça executar com 
os despachos necessarios. Palacio do Rio de .Janeiro em 7 de 
Maio de 1813. 

Com a rubrica de Principe Regente. 

ALV ARA- DE 13 DE l\IAIO DE 1813 

D(t tliver.-;as p1·ovitlencias S')bre a aclministrrrçio ela Justiça e eleva a alpda 
Jos Ministros. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que o presente alvará 
com força de let vieem, que dependendo em grande parte a 
prosperidade publica da boa administração da justiça civil e 
criminal, conseguintlo os povos por meio della gozar, a abrigo 
das leis, da libérdade civil e política que estas lhes afiançam 
e seguram, e que é compatível com o estado da sociedade, da 
segurança pessoal, e dos sagrados direitos de propriedade ; e 
não podendo obter-se tão uteis vantagens sem que a referida 
administração da Justiç.t S3 faça com presteza, simplicidade e 
expeuiçi'io, para o (1ue é necassario que se não multipliquem os 
pleitos, antes se diminuam quanto for possível, e que se não 
compliquem com particulares e escusauas commissões, que f<tzem 
difiL·il e embaraçado o curso das demandas com manifesto pre­
juízo dos litigantes, devendo além disto haver sutficiente, e 
não sobejo numero de Ministros, para que nem faltem para o 
expedieute dos negocias occurrentes, nem o estorvem pelo seu 
excessivo numero com prejuízo da minha Real Fazenda no paga­
mento de ordenados superfluos; foi-me presente pelos Governa­
dores do Reino, que era necessario e conveniente por estes a 
outros motivos reduzir a um limitado e certo numero os Minis­
tros da Casa da SupplicaçJo, e da Relação e Casa do Porto, que 
nestes tempos se tinha insensível e consideravelmente augmen· 
tado, apezar das antigas leis que o tinham taxado com prejuízo 
da publica utilidade, e augmento da, despeza da minha Real Fa­
zenda, ora necessitada da mais exae?ta economia, para acudir á 
defesa do Estado, diminuir alguns lagares desnecessarios da 
mesma, Casa ela Supplicação ; extinguir aquellas espociaes com­
missõ9S que a experiencia tem mostrado inuteis, insutficientes 
para o fim da sua instituição, ou prejudiciaes ; e augmentar as 
alçadas de todos os Ministros, afim de diminuir o numero dos 
pleitos nas instancias superiores, ficando por esta maneira mais 
firmes e certos os domínios, e mais socegados e felizes os meus 
fieis vassallos ; e tom~ndo em consideração este importante ne-
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gocio, tendo ouvido o parecer de pessoas doutas e zelosas do 
meu real serviço, e contormando-me com o dos Governadores do 
H.eino ; sou servido determinar o seguinte. 

I. A C:-tsa da Supplicação de Lisbo;t constará daqui em diante 
do numero do 60 Ministros com eífectivo exercício nella, sem 
que por algum motivo, por mais especioso que seja, se possa 
augmentar ; e a Relação e Casa do Porto constariL do numero de 
45 tambem effectivos, além do Chanceller. 

II. Tendo mostrado a experiencia que 12 Casas de Aggravos 
na Casa da Supplicação bastam pam o expediente das causas 
que alli sobem por appollação e agg!'avo, e para. o mais expe­
diente da referida Mesa, que se tornará menos complicado lJela 
diminuição de pleitos que lw. de produzir o augmento das al­
çadas ; e que duas Varas da Correição do Civil da Cór'te são tam­
uom bastantes para a expedição do:::> respocti vos negocios q 110 

nellas se tratam, não se tendo verificado os motivos que fizeram 
necessario o decreto de :~ de Fevereiro de 1776 ; hei por lJem 
extinguir duas Casas de Aggravos, reduzindo-as a 12, e uuas 
Varas da Correiç:lo do Civel da Corte, ficrtndo somente duas, como 
aconteceu antes uo referido decreto. 

III. Sendo inutil aos interesses da minha Real Fazenda, o até 
prejndial ao socego rlas ü1.milias implicadas em dividas tiscaes 
antigas, 11 CommissJ.o das dívidas reaes preteritas creada pelo 
Decreto de 11 de Outubro de 176G, cujos motivos se não veritica­
ram com vantagem da minha H.eal Fazenda : sou servido lia­
vel-a por extincta, e ordeno que as execuções que estiverem 
correndo no Juizo desta Commissão se remettam aos dos Feitos 
da minha Real F;tzemla para nelles se ul timarom. 

IV. Tendo sido n:3cessario augmentar as alçadas estnbelcciclas 
na OrdenaçJ.o do Reino par<'L as causas de que se intentassem 
revistas para a Relação e Casa do Porto, e para todos os mab 
Ministros, pelo Alvarú de 26 de Jnneiro do 1G9G, porque o tempo 
que tinha decorrido alterara o vnlor e preço do todas as cousas, 
como natural e e5rdinarinmente acontece ; sendo muito maior 
o espaço quo tem.lu\.vido desde a, publicaçi'io do solJredito alvará 
até agora; e tendo occorrid.o muitos outros motivos ponderosos 
para augrnentar os valores de todos os generos, não quadrando 
por isto <t sobredita legislação ao presente tempo, além (le querer 
diminuir as instancias dos pleitos de poucova.lor, que se prosegnem 
muitas vezes p0r caprichos mal entendido.:; e portiosos: sou outro­
sim servido ·augmentar todas as solweclitas alç<tdas com mais duas 
partes do que se acha. estabelecido no citrtdo Ai vará de :26 de 
Janeiro do 1506; como, por exemplo, a da Relação do Porto, 
que tom por Qlle a alçada. nos bens de rai~ de 250$000, ficar~\, 
sendo daqui em diante de 750$000; obserYando-se esta regra em 
todas as mais alçadas, D<t fórmcl da tabella assignada pêlo Conde 
de Aguiar, do meu Conselho de Estado, Ministro e Secretario de 
Esh1do dos Negocios do Brazil. 

Pelo que mando á Mesa do Desembargo do Paço; Presidente 
do meu l{.eal Erario; Regedor das Justiças; Conselho da minha 
Real Fazenda! Governador ela Relação e Casa do Porto; e a 
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todos os Tribunaes; Ministros de Justiça; e mais pessoas, a quem 
pertencer o cumprimento deste al vara, o cumpram e guardem 
sem embargo de quaesquer leis, ou disposições em contrario, 
que todas hei por derogadas, como se de cada uma dellas fizesse 
expressa menção. E valera como carta passada pela Chancel­
laria, posto que por ella não ha de passar, e que o seu etfeito 
haja de durar mais de um anno, sem embargo da ordenação em 
contrario. Dado no Palacio do Rio de Janeiro em 13 de Maio 
de 1813. 

PRINCIPE com guarda. 

Conde de Aguiar. 

Alvará com força de lei, pelo qual Vossa Alteza Real, ha por 
bem estabelecer numero certo de Ministros etrectivos na Casa da 
Supplicação, e na Relação e Casa do Porto, extinguir duas Casas 
de aggravos, duas Varas da Correição do Cível da Côrte e a 
Commissão das dividas reaes preteritas na Casa da Supplicação, 
e augmentar as alçadas de todos os Ministros; na fórma acima 
exposta. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

Joaquim Antonio Lopes da Costa o fez. 

Tabelh do regulamento das alçadas, que se devem observar 
daqui em diante. 

P I . . b d 5 Raiz • ara exc mr a rev1sta nos ens e ~ Moveis. 

Nas causas sentenciadas em urna 5 R<üz . 
ou duas instancias de. . . • ~Moveis. 

Corregedor do c i vel da Corte, e do \ ~aiz . · 
Porto . . . • . • . • . ( ~~;:~s. 

Relação do Porto. • 5 Raiz . 
• • • ll\foveis. 

Corregedores das Comarcas . . ! Raiz 
Cível da, Cidade de Lisboa. . . J\,r . • 
Juiz de India e Mina. . . . . :~.oveis 
Provedor das Capellas e Resíduos. Penas • 

Ouvidor da Alfandega . ~
Raiz . 

• Moveis 
Penas . 

Provedores das Comarcas . . 
~Raiz . 

• 
1 

Moveis 
\Penas. 

• 1:05o;;;ooo 
• • 1 : 200:~000 

. . . 

360:';000 
60()..;0()0 

75$000 
90$000 
30$000 

750$000 
900:~000 

32.~ 1)00 

40$00o 
12:SOOO 

32:SOOO 
40$000 
12$000 
32~000 
40$000 
12$000 
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~
Raiz • 

Juizes de Fóra das terras da Corôa Moveis 
Penas. 

Juizes de Orpbãos desta Cidade, e~ iiaiz. • 
Juizes de Orphãos de Fóra • . ( p:1~~~s. 

17 

16$000 
20$000 
6$000 

16tl000 
20.~000 

6)000 

Palacio do Rio de Janeiro em 13 de Maio de 1813.-Conclc c7e Aguiw·. 

DECRETO - DE 31 DE MAIO DE 1813 
.... _ 

Cr()a uma cadeira de primeir:ts lettras na Freguezia e Villa de Santo Amaro das 

Drotas da Capitania da Bahia. 

Hei por bem, conformando-me com o parecer do Conde dos 
Arcos, Governador e Capitão General da Capitania da Bahia~ crear 
uma cadeira de primeiras lettras para a educaç,ão da mocidade na 
Freguezia e Villa de Santo Amaro das Brotas da mesma Capita­
nia, em attenção á sua grande povoação. A 1\Iesa do D,~sembargo 
do Paço o tenha assim entendido e o faça executar com os des~ 
pachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 31 de Maio 
de 1813. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

DECRETO- DE 5 DE JUNHO DE 1813 

1\Ianda que o Administrador Manuel Luiz de Noronha Torreziio passe a ser,·ir 

de Ajudante do Escrivão da l\Iesa Grande, e nomea Rodrigo Antonio Pereira 

para o logar de Administrador da Alfandega desta cidade. 

Querendo promover á segurança dos meus reaes direitos e 
facilitar o expediente da Mesa Grande da Alfandega desta Cidade 
em beneficio do Commercio, para occorrer ao qual me tem sido 
presente não bastar um só Escrivão : hei por bem, que (interi­
namente, e emquanto não dou mais amplas providencias sobre o 
governo economico daquella importante casa de arrecadação), o 
actual Administrador Manoel Luiz de Noronha Torrezão, passe a 
servir na mencionada Mesa, como Ajudante do Escrivão Miguel 
João Meyer, cumulativamente com o mesmo, e nos seus impedi-

Farte I -1813 2 
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mentos, com o orden:'tdo que já leva na respectiva folha, sem 
perceber emolumento algum á custa do sobredito Escrivão, ou 
das partes, servindo·lll8 este de titulo para aq uelle exercício. E 
porque, por eft'eito deste arbítr-io, vem a ser necessarío com­
metter provisionalmente as incumbencias do logar de Adminis­
trador da refeJ'Í'la Alfündega á pessoa idonea, que reuna aos 
conhecimentos praticas dt qualidade das mercadorias, que 
entram a despacho, notorio r.elo, e experímentacht probidade : 
sou servido nomear para o emprego referido a Rodrigo Antonio 
Pereira, por me constar haver louvavelmente occupado na Alfan­
dega Grande de Lisbó:t, os lagares de Feitor da :tbertura do Con­
sulado, o de Administrador da porta da sahida, continuando neste 
exercício, emquanto eu o houver assim por bem, e não mandar o 
contrario, vencendo o mesmo ordenado annunJ de 1:200$000, que 
se acha estn.belecido para o mencionado emprego, e que lhe ser<'t 
pago pela folha extraorclinaria ·tio meu Real Erario : a ntori­
sando-o, não só a fiscédisar, e f<tr.er todo3 os exames, que forem 
conducentes á, fiel e bom entendida arrecadaçü.o dos meus reaes 
direitos, p:wa que os Oificiaes da mesma Alfandega deverão pre­
star-lhe os auxílios, e noticias necessarias, na intelligencia de 
que o Administrador pode praticar o mesmo que obraria o Contra­
ctador, se o rendimento da Alfandega estivesse arrematado, como 
já fui servido mandar declarür pelo Erario Regia á Junta da 
Faze:Jcla da Bahia em Provisão de 12 d:J Abril de 1796; nns 
tambem a representar tuclo quanto for a bem dos interesses reaes, 
e maior commoJo do publico. O Conde de Aguiar, elo Conselho 
de Estado, Presidente do meu Real Erario o tenha assim entenrlido 
e faça executar com os de.:;pachos necessarios, sem embargo de 
quaesq uer leis, regimentos, ou disposições em contrario. Pa.lacio 
do Rio de Janeiro em 5 de Junho de 1813. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

ALVARÁ- DE 26 DE JUNHO DE 1813 

Declarn o uestino das appel!ações crimes dos Juizes de primeira insLmch 

interpostas por parte de Justiça. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que este alvará virem, 
,que tendo firmado por Alvará de 20 de Outubro de 1809 a regra 

-._, que d~ve seguir-se na interposição das appellações das sentenças 
proferidas nos Juizos de primeira instancia, deixando em arbítrio 
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dos litigantes appellarem ou para os Ouvidores das Comarcas, ou 
para a Relação do Districto; veiu em duvida se as appellações que 
os Juizes de primeira, instancia são obrigados a interpor por parte 
da Justiça em causas crimes, na fórma da. Ord. do liv. 5° tit. 122, 
deveriam ser dirigidas aos Ouvidores ou ás Relações. E confor­
mando-me com o p::trecer ela l\1e.3a do Desembargo do Paço, em 
consulta que sobre esta materia subiu á minha real presença : 
hei por bem determinar que as app~llações interpostas por parte 
da justiça pelos Juizes de primeira instancia, sejam dirigicbs aos 
Ouvidores das Comarcas, qu;mdo o c 1so das sentençts couber na 
alçada destes, e ás Relações elo;; Districtos, quando o caso exceder 
à alçada elos Ouvidores. 

Pelo que mando á Mesa do Dosembargo do Paço e da Conscien­
cia e Ordens; Presiuen te do meu Real Erario; Regedor ch Casa da 
Supplicação; Governadores e Capitiíes Generaes; e a todos os Tri­
bunaes, Ministros de Justiça, e mais pessoas, a quem o conhe­
cimento e execução deste alvará pertencer, o cumpram e 
guardem, e façmn inteirament9 cumprir e guitrdar como nelle 
se contém, não olJstrmte quaesquer leis em contrario, que tOLhs hei 
por derogadns no presente caso sómente, como se delbs fizesse 
expressa e declara•la monçilo. E este va.lerá como Carta. passada 
pela Chancellaria, ainda que 11or ella nilo passe, e o seu effeito 
haja de tlurar mais de um anno, sem embargo da ordenaçilo 
em contrario. Dado no Rio ele Janeiro aos 26 de Junho de 1813. 

PRINCIPE com guarda. 

Alvará com força de lei, pelo qunJ Vossa Alteza Renl ha por 
bem; declarando o Alvará de 20 de Outubro de 1809, determinar 
que as appelbções crimes, interpostas por parte da Justiça pelos 
Juizes de primeira instancia, sejam dirigidas aos Ouvidores das 
Comarcas, quando o caso das sentenças couber n~t alçada destes, e 
ás Relações dos Districtos, qu,mdo o caso exceder á alçada dos 
Ouvidores, na fórma acima de0larada. 

Pilra Vossa Alteza Real ver. 

Joaquim José da Silveira o fez. Bernardo José de Souza Lobato 
o fez escrever. 
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DECRETO -DE 12 DE JULHO DE 1813 

Mancla iguabr os soldos do Quartel mestre, Secretario e Cirurgião-mór da 
Legião ele Caçadores da CiJ.acle J.a Dahia áquelles que vencem os de Cavallaria 
de Linha desta Curte. 

Attendendo ao que me representaram o Quartel-mestre, Se­
cretario o Cirnrgião-mór da Legião de Caç:tdores da Cidade da 
Bahia, e conformando-me com o parecer do Governador e Ca­
pitão General daquelh Capitania,; sou servido m~tndar igualar 
os soldos dos sobreditos postos, áquelles que vencem os de Ca­
vallaria de Linha desta Córte, e que igualmente os Oíficiaes 
Inferiores da mesma arma naquella Legião, vençam o soldo que 
por elln, lhes deve competir. O Cons3lho Supremo Militlr o tenha 
assim entendiclo e expuç::t em consequencia, a,s ordens necessa­
rias. Palacio elo Rio de Janeiro em 12 de Julho de 1813. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO- DE 2G DE JULHO DE 1813 

Mancla reJ.uzir a perpetuas os aforamentos actuaes da Fazenda da Santa Crm, 
e designa terreno para a povoação de Sepitiba. 

Hei por bem que os aforamentos actuaes que se acham in­
cluídos na, demarcação da Fazenda de Santa Cruz, e que pre­
sentemente pertencem á minha Real Fazenda, sejam demarcados 
e reduzidos a aforamentos perpetuas na fórma da Ordenação do 
Reino, pagando os fóros actualmente estipulados, ou os que 
eu houver por bem, e os laudemios de quarentena nas vendas 
e semelhantes alienações; com declaração que nas demarcações 
se não deverão comprehender (onde não houver já limites 
certos) terrenos que ainda estejam em mattos virgens, quando 
os prazos excederem a 400 braças em quadro ou o seu 
equivalente terreno ; impondo~se em todos a condição de que 
não poderão derribar os matos virgens nos altos das serras e 
no cume dos morros, e as mais que forem conformes a direito. 
Hei outrosim por bem que no sitio da Sepitiba se demarque o 
o terreno conveniente para se fundar uma povoação para com­
modidade dos pescadores, e pessoas que alli habitam; desig­
nando-se o terreno que for mais a proposito, e proporcionado ã. 
mesma povoação, o qual se repartira livre, sem mais fóro do 
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que um modico reconhecimento por cada morador, que agora 
ou para o futuro alli edificar, para o senhorio do terreno, ou 
elle seja sómente na Fazenda de Santa Cruz, ou comprehenda 
em alguma parte alguma outra das Fazendas confinantes; pois 
todas teem o onus de dar terreno livre para as povoações que 
eu mandar fazer. E para proceder ás referidas demarcações, 
como Juiz dellns, nomeio ao Desembargador João Ignacio da 
Cunha, o qual procederá na conformidade ela lei, ú vista elos 
títulos que se lhe apresentarem, dando os recursos compe­
tentes para a Casa da Supplicação: e nas divisões e assignação 
dos terrenos na Sepitiba seguirá a norma estabelecida na Ca­
mara desta Cidade, no quo fôr applicavel, tanto para o numero 
elas l1rnças que devem assignar-se para, cada oditicio, como para 
o arruamento delles, assignando somente o terreno àquelles 
que houverem de editicar; de cuja diligencüt ficarà dando conta 
pela Mesa do Desemlmrgo do Paço, e recebendo della as provi­
dencias que preciso forem. A l\1esa do Desembargo do Paço o 
tenha assim entendido e expeça as ordens necessarias para sua 
execução. Palacio do Rio de Janeiro em 26 de Julho de 1813. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

ALVARA- DE 29 DE JULHO DE 1813 

Cri:a o logar de Juiz de Fóra. do Cive}, Crime e Orphãos da Cicl:v1e de Nossa 
Senhora das Neves da Capitania ela Parahyba do Norte. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que este meu alvará 
com força de lei virem, que representando-me os Otficiaes da 
Camarada Cidade de Nossa Senhora das Neves da Parahyba do 
Norte, os inconvenientes e demoras que 03 habitantes da mesma 
Cidade e seu termo experimentam na expedição dos seus negocios, 
causas e dependencias por Juizes Ordinarios, os quaes por falta 
de conhecimento das leis do Reino lhes fazem vexames nas occa­
siões, principalmente em que o Ouvidor sai da Cidade, ou em 
correição ou em diligencia do meu real serviço: e querendo eu 
que todos os meus vassallos gozem com tranquillidade e sem 
incommodo dos verdadeiros bens que resultam da prompta e 
bem entendida administração dn Justiça; conformando-me com 
o parecer da Mesa do meu Desembargo do Paço, em consulta 
que sobre este objecto subiu á minha real presença: hei por 
bem crear na dita Cidade e seu termo, um logar de Juiz de Fóra 
do Cível, Crime e Orphãos, ficando-lhe unida a Provedoria das 
Fazendas dos Defuntos e Ausentes, Capellas e Resíduos no seu 
Districto, e os mais empregos que na conformidade das leis e 
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das minhas reaes ordens costumam andar annexos a semelhan­
tes lagares. E terá o dito lagar de Juiz ele Fóra da Cidade de 
Nossa Senhora das Neves da Paralryba do Norte o mesmo orde­
nado, aposentadoria, proes e precalços, que tem o Juiz de Fóra 
de Pernambuco. 

Pelo que mando á Mesa do meu Desembargo do Paço e da 
Consciencia e Ordens ; Presidente do meu Real Erario ; Regedor 
da Casa da Supplicação; Conselho da minha Real Fazenda ; e a 
todos os Tribunaes e Ministros, a que o conhecimento deste 
alv<:1rá pertencer, o cumpram e guardem, como nelle se contém, 
não obstante quaesquer leis, alvaràs, regimentos, decretos, ou 
ordens, que o contrario determinem, porque todas hei por dero­
gadas para este effeito, ficando aliàs em seu vigor, como se dellas 
fizesse individual menção. E valerá como Carta passada pela 
Chancellaria: posto que por ella não ha de passar, e bem que o 
seu effeito dure por mais de um anno, apezar da Ordenação em 
contrario. Dado no Rio de Janeiro a 29 de Julho de 1813. 

PRINCIPE com guarda. 

Alvará com força de lei pelo qual Vossa Alteza Real ha por 
bem, crear um Juiz de Fórn do Cível, Crillle e Orphãos para 
a Cidade de Nossa Senhora das Neves da Parahyba do Norte, 
declarando os mais empregos, que deve exercitar, com o orde­
nado e propinas, que tem o Juiz de Fóra de Pernambuco; como 
acima fica exposto. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

João Pedro .M<linarJ d' A ffonseca, e S€t o fez. Bernardo José de 
Souza Lobato o fez escrever. 

ALVARÁ- DE 29 DE JULHO DE 1813 

Erige em vil!a. o Loga.r de 1\Iacahê, com o nome de Villa. de S. João de :\Iuca.hê 

Eu o Príncipe Regente faço saber am que o presente alvará 
com força de lei virem, que representando-me os moradores do 
Districto de Macahé, os inconvenientes e vexames que experimen­
tam por falta de prompta administração de Justiça, sendo obri­
gados a recorrer, uns á Cidade de Cabo Frio, e outros á Villa de 
S. Salvador de Campos, em distancias de 19 a 30 leguas, 
fazendo grandes despezas, e gastando o tempo que depois 
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lhes falta para cultivarem as suas terras ; pedindo-me a B'raçe 
de erigir em Villa a dita Povoação de Macahé, e croar Jmzes a 
Otficia8s que lhes administrem Justiça, ofrerecendo-se a cons~ 
truirem à sua custa o Pelourinho, Casas de Camara, Audiencia~ 
Cadeias e mais o1ficinas necessarias a tão util estabelecimento; 
e querendo eu que aquelles povos p<Jrticipem do paternal cui­
dado com que me emprego em melhorar a sorte dos meus 
vassallos, para que vivam em quietação, alnmdancia e commo ... 
didade: conformando-me com o parecer da 1\Iesa do meu Desem­
bargo do Paço, que solJre esta matcri:1, me consultou, ouvido o 
Procurador da minha Real Corôa e Fnzenda: hei por bem erigir 
em Vill:1, a refericb povoação com o nome de Villa. de S. Joãn' 
de Macahé, que terá por limites por um parte o Rio de S. João, 
e pela outra o Rio do Furado ; e o Ministro a quem o levanta­
mento da Villa for encarregado, :1, limitará pela prtrte do Sertffo,­
e farú levantar Pelourinho, Casas do Camarü, Audiencin, Cadei:1, 
e todas as mais officinas á custa dos moradores, e tudo se effea-­
tnarú debaixo das ordens dn, Mesa do Desembargo do Paço. A 
Villa e seus lirnites ficam separ,1dos dos Termos da Cidade de 
Cabo Frio, e d(\, Vilb de S. Salvador elos Campos: e pertencendo á 
Comarc:1, elo Rio d.o Janeiro, para o qne hd por desmcmlwada 
da Comarc:t ela Capitania a p<1rte do territorio flUO até agoréL 
lhe pertencia. Hei outrosim por bom crear na dittt Villa dons 
Juizes Ordinarios, e um dos Orphãos, tres Vereadores, um Pro­
curadOJ' e um Thesourciro do Conselho, clous Almotacés, dous 
Tabelliiles do Publico, Judicial e Notas, um Alcaide e um Escri­
vão do seu officio ; ficando annexo ao primeiro Tabellião os 
o1Iicios de Escrivão da Camara, Sizas e Almotacoria, e ao se­
gundo o otncio de Esc ri vão elos Orphãos: o todos servirão seus 
empregos e otncios na fórma das leis do Reino. E por folgar de 
fazer mercê ú Villa novamente creada, o provei-a de rendimento 
sutnciente com que pos::m satisfazer aos encargos publicas sem 
dispenclio dos seus habitantes: sou servido determinar, que pela 
Mesa do meu Desem bJrgo do Pnço se lhe conced(\, para seu pa­
trimonio uma sesmaria de uma legua de terra em quadra con­
junctamente, havendo-a devoluta, ou quatro sesmarias de moia 
legua em quadra cada uma, onde a houver desembaraçada, para 
serem aforadas pela Camara em pequenas porções por em­
prazamentos perpetuas, com fóros racionaveis o laudemios da 
lei, observando-se a respeito de taes emprazamentos o alvará 
de 23 de Julho de 1766. 

Este se cumprirá, como nelle se contém. Pelo que mando á 
Mesa do meu Desembargo do Paço e da Conscienca e Ordens ; 
Presidente do meu Ro.al Erario; Regedcr da Casa da Suppli­
cação ; Conselho da minha Real Fazenda ; e a todos os Tribu~ 
naes, e Ministros a que o seu conhecimento pertencer, o cum­
pram e façam cumprir, como nelle se contém, não obstante 
quaesquer leis, alvaras, regimentos, decretos, ou ordens em 
contrario, porque todos e todas hei por derogados para este 
effeito somente, como se delles fizesse expressa e individual 
menção, ficando alias sempre em seu vigor. E valerá como 
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Carta passada pela Chancellaria, ainda que por ella não ha de 
passar,~ bem que o seu effeito haja de durar por mais de um 
anno, nao obstante a ordenação em contrario. Dado no Rio de 
Janeiro a 29 de Julho de 1817. 

PRINCIPE com guarda. 

Alvará com força de lei pelo qual é Vossa Alteza Real ser­
vido erigir em Villa o Logar de Macahé com o nome de Villa de 
S: João de Maca h~, desmembrando,:-o ~a Villa de Campos, e da 
C1dade de Cabo FriO; e crear as .Justiças necessarias · conce­
dendo-lhe outrosim para seu patrimonio uma sesmari~ de uma 
legua de terra em quadra conjuncta ou separadamente como 
acima se declara . ' 

Para Vossa Alteza Real ver. 

João Pedro Maynard d'Aft'onseca e Sá o fez. Bernardo José de 
Souza Lobato o fez escrever. 

DECRETO- DE 31 DE JULHO DE 1813 

Manda organisar um Batalhão de Tropa de Linha das duas Companhias de Arti­
lharia e Infantaria existentes na Capitania do Ceará, 

Havendo determinado pela minha Carta Régia de 18 de Julho 
de 1800, que a Companhia de Infantaria de Linha da Villa da 
Fortaleza da Capitania do Ceará fosse composta de 143 Soldados 
e a de Artilharia da mesma Villa sómente de 48 ; e tendo pelo 
meu posterior Real Decreto de 24 de Junho de 1811, mandado 
igualar em numero de praças a sobredita Companhia ele Arti­
lharia á de Infantaria : sou ora servido determinar que estas 
duas Companhias assim organisadas, fiquem formando um Corpo 
de Tropa de um só Batalhão, o qual será commandado por um 
Sargento-mór, e terá os mais Officiaes de Estado-maior e os Offi­
ciaes e Officiaes Inferiores de Companhia que constam da orga­
nisação que baixa com este, assignada pelo Conde das Galvêas, 
do meu Conselho de Estado, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocias da Marinha e Domínios Ultramarinos, encarregado 
interinamente da Repartição dos Negocios Estrangeiros e da 
Guerra, ficando entendido que os Officiaes e Soldados deste Corpo 
deverão todos aprender o serviço pratico de Artilharia, e as 
evoluções proprias do serviço de Infantaria. E ordeno outrosim 
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que ao Comm<:muante deste Corpo fique pertencendo o ser encar­
regado de fazer as Instrucções necessarias dos differentes Corpos 
de Milicias da mesma Capitania, e igualmente de vigiar na sua 
disciplina, afim de que estes adquiram a uniformidade e regula­
ridade no serviço, que se faz indispensavel para poderem ser 
empregados utilmente na defesa do paiz, segundo o importante 
fim da sua instituição. O Conselho Supremo Militar o tenha 
assim entendido e o faça executar, expedindo para este effeito 
as ordens necessarias. Palacio do Rio de Janeiro em 31 de Julho 
de 1813. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

Or ganisação do Batalhão de Trop:t de Linha mandado formar 
por Decreto datado de hoje, das duas Companhias de Artilha­
ria e Inf::mtaria, existentes n'l Capitania do Ceará. 

ESTADO 1\IAIOR 

Sargento-Mór, Commandante 1 
Ajudante. . . 1 
Quartel Mestre. . • . . . . . • . . . . 1 
Porta Bandeira ( o qual fará ordinariamente as funcções 

de Sargento Brigada) 1 
Cirurgião-Mó r . . . 1 
Tambor·l\1ór. I 

Capitão .• 
Tenente. 
Alferes. . . 
1° Sargento. 
2° Sargento. 
Furriel . 

CADA COl\IP ANHIA 

Cabos. . . . . . . . . 
Anspeçadas e soldados (como já tem) 

Força de cada Companhia 

Força total do Batalhão. Prac~s. 

6 

I 
1 
1 
1 
I 
I 
8 

143 

157 

320 

Pa1acio do Rio de Janeiro em 31 de Julho de 1813.- Conde 
d_as Galvêas. 
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CARTA RE'liA- DE 11 DE AG03TO DE 1813 

Ampli:t aos hrtbitrrntcs drrs mrrrgens do Rio Graj1ú os mesmos privilegias con­

cedidos aos do Hio Tocantms. 

I<~ernando Delgado Freire de Castilho, do meu Conselho, Go­
vernador e Capitão General da Capitania de Goyaz. Amigo. Eu 
o Príncipe Regente vos envio muito saudar. Tendo-me sido pre­
sente, o que no vosso officio de 9 de Março do corrente anno diri­
gido pela, Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros e da 
Guerra expuzestes, declarando quanto conviria, ao bem do meu 
real serviço, e á prosperidade dessa Capitania, que aos habitantes 
das margens do rio Grajaú se ampliasse a concessã-o dos tnesmos 
privilegios, que pela minha Carta Régia de 5 de Setembro de 
1811, fui servido conceder aos das margens dos Rios Maranhão, 
Tocantins e Araguaia, providencia esta que vos havia sido reque­
rida por Francisco José Pinto, que, com tão lonvavel patriotismo 
deu principio á povoação de S. Pedro de Alcantaril, que já se 
acha estabelecida nas margens do sobredito Rio Tocantins, e que 
julgais mui conducente para fncilitar e frequrJntar a na,vegação 
do mencionado Rio Grnjaú que muito al1reviará a communicação 
entre essa Capitania e a do Maranhão; hei por bem autori­
sar-vos para que a favor dos habitantes deste ultimo Rio se veri­
fiquem os mesmo:;; privilegias concedidos pela já citada carta. 
régia. aos habitantes das margens dos outros rios, tanto pelo que 
toca a isenção de recrutamento, como to(los os mais expedidos 
naquella carta régia como se delles fizesse aqui expressa, e ex­
plícita menção. O que me pareceu participar-vos, para. que nesta 
intelligencia o façais cumprir. Escripla no Palacio de Santa 
Cruz em 11 de Agosto de 1813. 

PRINCIPE. 

Pa.ra Fernando Delgado Freire de Castilho. 

DECRETO-DE 23 DE AGOSTO DE 1813 

Cr"a uma cadeira de primeiras lettras na freguezia de S. Pedro do Rio Fundo 

da Capitania da Bahia. 

Constando na minha augusta presença a necessidade que ha, 
para a educação da mocidade, de uma cadeira de primeiras let­
tras na Freguezia de S. Pedro do Rio Fundo, que, além de ser 
extensa e povoada, é tambem mui distante da Villa de Santo 
Amaro da Purificação, da Comarca da Bahia, a cujo Termo 
pertence : hei por bem, conformando·me com o parecer do Conde 
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os Arcos, Governador e Capitão General da Capitania da Bahia,. 
crear na referida Freguezia a mencionada cadeira, vencendo o 
Professor della o ordenado que se acha estabelecido para seme­
lhantes cadeiras na mesma Capitania. A Mesa do Desembargo do 
Paço o tenha assim entendido e faça executar com os despachos 
necessar·ios, Pc.1lacio do Rio de Janeiro em 23 de Agosto de 1813. 

Com a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO- DE 25 DE AGOSTO DE 1813 

Extingue o Julga<lo de S. Pe,lro tle El-Rei da Capit:mia de Matto Grosso C' 

annexa-o (o. Villa Je Cuyah(t. 

Tendo-se erigido em Julgado comJuizesOrdinario3 e de Orphãos, 
no anno de 1783, o Arraial de S. Pedro de El-H.ei na Capitania de­
Matto Grosso, por ser então necessaria esta providencia, havendo 
crescido a povoaçãD pela concurrencia dos que acudiram ás l\1inas 
do Poimé naquella accasião uescobertas com grande vantagem dos· 
que-nelias trabalhavam, pela, sua riqueza: e constando na minha 
r2al presença, por informação do Governador e Capitão General 
da referida Capitauia, que o sobredito Julgado não só é agora des­
necessllrio e inutil, mas até por extremo pesado aos moradores 
delle; porque, além dos vexames que soffrem aos Juizes Ordinarios 
e de Orphãos nomeados pela Camar,t de Villa Bella, e Commis­
sarios de Ausentes, pela sua ignorancia e despotismo, e haverem 
poucas pessoas habeis e capazes para estes empregos, tem di­
minuído muito a população por ter faltado em demasia o ouro das 
sobreditas Minas do Poimé; e que distando só 19 leguas da 
Villa (le Cuyabá, convinlm annexal-o outra, vez a ella, que tem 
povoações unidas ao seu Termo de muito maior distancia, como as 
do Alto Paraguay e Paraguay Diamantino: querendo alliviar os 
meus fieis vassallos claquelle Districto dos incornmodos que expe·­
rimentam, e simplificar a administração da Justiça: hei por bem 
extinguir o Julgado estabelecido no Arraial de S. Pedro de El-Rei,­
e as nomeações de Juizes Ordinarios e de Orphãos e Commissarios 
de Ausentes, e seus respectivos Officiaes, e determinar, que ficando 
outra vez annexo :w Termo da Villa ele Cuyabá, o Juiz de Fóra 
com a Camara nomeie Juizes de Vintena, na fôrma da lei do Reino, 
para execução das diligencias que alli forem necessarias. A Mesa 
do Desembargo elo Paço o tenhft assim e a tendido e o faça executar 
com as participações e despachos necessarios. Palacio elo Rio ue 
Janeiro em 25 de Agosto de 1813. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 
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ALVARÁ- DE 25 DE AGOSTO DE 1813 

Crêa o logar de Juiz de Fóra da Villa Bella na Capitania de ~Iatto Grosso. 

Eu!o Príncipe Regente faço saber aos que o presente alvará 
com força de lei virem, que tendo regulado a administração da 
justiça, e providenciado os interesses da minha Real Fazenda nas 
Capitanias do Goyaz e de Minas Geraes, pelos Alvarás de 18 de 
.Março de 1809 e de 6 de Dezembro de 1811, creando Juizes ele Fóra, 
e extinguindo os logares de Intendentes do Ouro que nellas ha­
viam, afim de que os meus fieis vassallos habitadores daquelles 
Distridos mlo experimentassem os damnos que ordinariamente 
soffrem os povos regidos por Juizes leigos, e que motivaram a ins­
tituição dos de Fóra ; e de que se fiscalizassem e arrecadassem os 
meus reaes direitos nas casas de Fundição, com menor despeza da 
mi·nha Real Fazenda: existindo na Capitania de .Matto Grosso não 
só os referidos motivos, mas ainda maior necessidade de provi­
dencias semelhantes; porque não havendo alli, depois daextincção 
do logar de Provedor da Fazenda, outro algum Magistrado mais 
que o Ouvidor da Comarca, e em distancia de 100 leguas o Juiz 
de Fóra da Villa de Cuyabá, o qual nos impedimentos do Ouvidor 
era quem devia servir ; resultando desta ülta a difficuldade de 
chegar a tempo pela demora das jornadas, e o deixar aquella Villa 
populosa sem .Ministro de letras, e expostos os seus habitantes aos 
mesmos inconvenientes: desejando promover a felicidade geral de 
todos os meus fieis vassallos, para que por falta de perícia dos 
executores não se mallogrem as determinações das minhas leis, 
a cujo abrigo devem todos gosar de tranquillidade e segurança; 
pam que haja mais um :Magistrado para ser Deputado da Junta 
de Justip creada na referida Capitania, e necessaria para a 
prompta administração da Justiça Criminal; e para que se arre­
cadem com mais exactidão meus reaes direi tos ; sou servido de­
terminar. 

I. Haverá em Villa Bella, cabeça da Comarca da Capitania de 
Matto-Grosso, um Juiz de ~óra do Cível, Crime e Orphãos, com a 
mesma alçada, ordenado e propinas que ora tem o da Villa do 
Cuyabá; e exercerá toda a jurisdicção que lhe compete, segundo 
o que se acha estabelecido nas minhas leis e ordens ; tendo por 
Termo o mesmo que até agora tinham os Juizes Ordinarios; e ser­
vindo com os mesmos Escrivães e mais Officiaes que pertenciam 
ás Repartições, de que fica incumLido ; e sendo considerado logar 
de segunda entrancia. 

II. Servirá o mesmo Ministro de Procurador da Corôa e Fa­
zenda, e Deputado da Junta da Administração da minha Real Fa­
zenda da mesma Capitania, com o ordenado que houver estabe­
lecido, ou sem elle, não havendo disposição a este respeito; e de 
Intendente da Casa da Fundição, ficando extinctos os Fiscaes até 
agora nomeados pela Camara, sem vencimento algum de ordenado, 
nem ainda a titulo da devassa, que costumam tirar os Inten­
dentes. 
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III. Será este Magistrado um dos Deputados da JuntD de Jus­
tiça, que se continuará a praticar, na conformidade das ordens 
com que foi creada, e acoruilos do Governo; supprindo-se os mais 
Ministros, que forem necessarios, com Letrados ele probidade, ou 
com outras pessoas de conhecida capacidade, não os havenuo, na 
falta de Ministros, que tenham acalJado os seus Jogares. 

IV. Attendendo a que, com a creação do Juiz de Fóra da Villa 
Bella, ficam muito diminuídos os rendimentos do logar de Ouvidor 
da Comarc,l. ele Matto-Grosso, que ja eram poucos para, a sub­
sistencia e despezm; das jornadas de ida e volta; e aos in com­
modos llellas peht grande distancia em que esta arJuel!a remo­
tíssima Capitania, situada nos limites destes meus vastos domínios: 
hei por lJem graduar o logar ele Ouvidor da Comarca do Mcüto 
Grosso com o predicamento de primeiro banco, com lléca e posse 
na Relaçilo da Bahia, podenllo ser para elle nomeados Baclmreis, 
que tenham ~ó servido primeiras entl'<mcias ; e e:;talJelec:Jr-lhe 
outrosim o oruenaclo üe tres mil cruzados cada anno, além dns pro­
pinas e emolumentos que ora estão estabelecidos. 

Pelo que mando á Mes<1 do Desembargo do Paço; Presidente 
do meu Real Eral'io; ConsellJO ch minlm Real Fazendt; Mesa d::t 
Consciencia e Ordens; Re~ll Junta doCommercio, Agricultura, Fa­
bricas e NavegJção; Governador e Capitão General da C<~pitania 
de Matto Grosso ; e a todos os l\lagistrados, e mais pessoas, a 
quem o conhecimento deste alvará pertencer, o cumpram, e 
guardem o valerá como carta passada pela Cllancellaria, posto 
que por ella não ha de passar', e que o sen eíTeito hnja elo durar 
mais de um anno, sem embargo da ordenação em contrario. Dado 
no Palacio do Rio de Janeiro em 25 de Agosto de 1813. 

PRINCIPE com guarda. 

Conde de Aguiar. 

Alvará com força de lei pelo qual Vossa Alteza Real ha por 
bem crear o logar de Juiz de Fóra de Villa Bella na Capitania 
de Matto Grosso, para occorrer aos inconvenientes que lwviam 
com a falta de mais um Ministro Lettrado nella, pam a boa admi­
nistração da Justiça, e arrecadação dos seus reaes direitos ; e 
augmentar o ordenado do Ouvidor de Matto Gros3o, concedendo­
lhe outrosim o predicamento de primeiro banco, com posse e béca 
na Relação da Bahia: tudo na fórma acima exposta. 

Para Voss::t Alteza Real ver 

Joaquim Antonio Lopes da Costa, o fez. 
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DECRETO- DE 30 DE AGOSTO DE 1813 

Regula a cobr:tnça do r~ndimento denomin:tdo -equivalente do contr,1cto do 

t:tbac·)- i•upost:> sob,·e geribita, e o subsídio d:t mesma por entrada. 

Tendo consideração ao que me foi presente em Consult<L do 
Conselho da min1n ReaJ Fazenda em data de 9 do corrente sobre 
o methoclo que cumprida. estabelecer para as colJranças do subsi­
dio da aguardente da terra, e de 1~000 que da mesma se arrecadam 
relativos ao equivalente do contracto do tabaco: hei por bem 
que o primeiro se cobre de toda a geribita que entrar nesta Cidade, 
sem distincç[o alguma de ser para o consumo ou exportaç11o, como 
já se declarou por Provisilo do Conselho Ultramarino, expedida 
em 29 de Agosto de 1760, devendo arrecadar-se os sobreditos 18000 
de to1as as pipas da mencionada aguardente, que vier de fóra, 
on se falJricar no Districto desta Cidade e na de Cabo l''rio, nas 
Vil! as da Ilha Grande e P<traty, assim como em todctS as outras 
villas da Comarca do Rio de Janeiro, e nas do Districto de S. Sal­
vador dos Cnmpos e S. Joilo ela Barra, da Comarca do Espírito 
Santo, por s0 acharem todas comprehendidas e sujeitas ao encargo 
territorial proposto pela Cam tra desta Cidade, em subrogação rlo 
contracto do tabaco, e que foi approvado pelo Alvará de lO de 
Janeiro de 1757, do qual todavia, por eiieito da minha, paternal 
benevolencia, sou servido isentar por ora as villas e logares que 
se acham novissímamente pertencentlo à Comarca denominada, de 
S. Pedro do Rio Grande e Santa Catharina, procedendo-se à 
arrematação destas duas imposições pela maneira enunciada na 
Resolução de outra Consulta do mesmo Conselho da Fazenda, 
tomada em lO de Novembro do anuo proximo passado, e na con­
formidade das condições, que ba.ixam com este assignadas pelo 
Conde de Aguiar, do Conselho de Estado e Presidente do meu Real 
Emrio. O Conselho da Fazenda o tenha assim entendido e faça exe­
cutar por este decreto somente, sem embargo de quaesquer leis, 
ordens ou disposições em contrario. Palacio do Rio de J aneíro 
~m 30 de Agosto de 1813. 

Com a rubrica do Pdncipe Regente Nosso Senhor. 

Condições c::>m que se ha de arrem1.tar o rendimento denomi­
nado- equivalente do contrac~o do tabaco- imposto sobre a 
geribita e o sulJsidio d1. mesma por entt"ada. 

I. a Que elle contractador e seu.s socios se obrigam a pagar o 
preço do seu contracto aos quarteis, de tres em tres mezes um 
.sobre o outro, segundo a ordem do anno civil. 

2. a Que elle contrcwtador e seus socios ficam obrigados in soli­
dum de tal fórma, que todos e cada um delles ficam sujeitos ao 
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preço deste contracto, como principaes pagadores e iguaes 
co-réos. 

3.a Qu0 pelo tempo de tres safras, na mesma fórma praticada 
com o subsidio litterario, pertencera a elle contractador tocht a 
cobrançr1 do clmmr1clo -equivalente do tabaco- estabelecido 
1)elo Alvará de lO de Janeiro de 1757, na parte querespeita à im­
posiçilo de l$000 em cada uma pipa. de geribita da terra e de fóra, 
comprehenclendo tod:1s as que forem fabrica.das no Distrlcto desta 
Cidade e nct de Cabo Frio, nas Villas da Ilha Grande e Paraty, e 
em toch\s as oatras Villas cht Comarca desta Cidade do Rio de 

·Janeiro, assim como as do Districto cLts Villas de S. Salvador dos 
Campos e S. João da, Barra, da Connrca do Espírito Santo. 

4." Qne semelhantemente pelo tempo de tr~s s::tfras, na fórma 
praticada, com o subsidio litterario, pertencera a elle contracta­
dor cobrar l$600 por pipa, de geribita que entrar nesta, Cidade, 
sem distinCÇ'ão alguma de sahida para fóra e de consumo da terra, 
cobrando-se elos IJarris e vasilhas nesta mesma proporção. 

5.a Que elle contractador e seus socios gozarão de todos os pri· 
vileg·ios que são concedidos pela Ordenação do Reino e Regimento 
d:t I<'azenda aos rendeiros das rendas reaes, e se lhes darà {)elo 
Conselho e Ministros de Justiça toda a ajuda e favor para a 
cobranç::t das suas dividas ; e ate tres a,nnos mais depois flo refe­
rido tempo do contracto poderá cobrar as dividas do mesmo 
executivamente, como se cobrariam pela Real Fazenda, se andasse 
por administração. 

6. a Que elle contractador e seus socios poderão traspassar e 
dividir este contracto em ramos, se lhes parecer, e os rendeiros, 
que tomarem parte delle, terão para a smt cobrança o mesmo 
privilegio fJne olle contractador, e para os mais terão os privile­
gias que lhes competirem, na fórma que teem os mais contracta­
dores d<.t, Fazenda Real pela Ordenação do Reino e Regimento da 
Fazenda. 

7.a Que a, cobrança, deste equivalente do tabaco deverá ser 
feita. IH mesma fórma e em dinheiro corrente, como se fazia 
quando era arrecadado pela Real Fazenda, sendo Juiz privativo 
de todas as causas relativas ao Real contracto aquelle que o Con­
selho approvar. 

8. a Que elle contractador poderá requerer ao seu Juiz priva­
tivo conservador todas as ordens necessarias para a hoa arreca­
dação deste contracto, e o dito Ministro lh'as mandar,t passar, 
sendo justas, sem que os Juizes deprecados possam conhecer de 
quaesquer embargos ou razões que contra as ditas ordens se 
oppuzerem, por se deverem remetter ao dito Juiz, a quem priva­
tivamente pertence o seu conhecimento. 

9.a Que os Ministros e Orficiaes da Fazenda dos Defuntos e 
Ausentes se não entrometterão com os effeitos, papeis, dividas, 
dinheiros, livros, nem outra. alguma cousa do dito con tracto que 
ficar por faJlecimento delle contractador, ou de seus administra.­
dores, ou feitores, porque de tudo tomarão conta as ausencias 
que elle contractadm· ou seus socios tiverem nomeado para cor­
rerem com o dito contracto. 
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10. Que os senhores de engenhos e fabricantes de agu:trdente 
e cachaça, pertencentes ao Districto deste contracto, serão obri­
gados a apresentar a elle contra~tador no fim de cada armo um 
manifesto da quantidade deste genero que no mesmo anno fabri­
carem, sendo obrigados a satisfazer-lhe por medida aquillo 
que deverem, á razão de l$000 impostos em cada pipa a titulo de 
equivalente do contracto do tabaco. 

11. Que elle contractador poderá requerer sequestro contra os 
. extraviadores do dito equivalente sobre a aguardente fabricada e 

do subsidio da aguardente por entrada ; reputando-se como. 
extraviadores todos aquelles que por qualquer maneira se sub­
tralürem clandestina e dolosamente ao pagamento do3 referidos 
impostos. 

12. Que nenhum mestre ou arrais de barcos, lanchas, suma­
cas, ou qualquer embarcação, que entrar neste porto vindo dos 
portos circumvisinhos, e pertencentes ao territorio comprehendido 
na arremataçilo delle contractador, poderá trazer ou desembar­
car pipas ou barr·is de aguardente da terra, sem que traga do 
caixeiro delle contractador um::t gnia com especificação do numero 
dos vasos, suas medidas, e das pessoas e fabricas a quem perten­
cem, par;:t no termo de 24 horas depois da sua chegada, ser apre­
sentada ;::, elle contractador, e deste receber outm guia para o 
trapicheiro, ou pessoa que a houver de receber, com a pena, 
de ser tomada e toda confiscada para o mesmo contractador 
e de ser preso o trapicheiro on quem a rec3ber, vi~to que sem a 
dita guia o fez. E assim mesmo não poderão receber os Capitães, 
Mestres, ou sobrecargas das embarcações que sahirem deste 
porto, vasilhas algumas de aguardente, sem que sejam acompa­
nhadas das guias delle contractador, por onde conste que tem 
tambem s:ttisfeito o subsidio de 1$600 por entmda de cada, pipa, ; 
estas guias, porém, serão gratuitas e passadas sem a menor 
demora, de sorte que não sirvam de embaraço ao gyro do com­
mercio. 

13. Que igualmente serão obrigados os arrais e mestres das 
embarcações dos portos interiores e das Freguezias visinhas a 
trazer uma guia dos donos dos mesmos barcos, ou de seus feito­
res, com declaração do numero das pipas ou barris, e das pessoas 
e fabricas a quem pertencem, para ser apresentada a elle contra­
ctador, e com a guia ou bilhete deste püderem descarregar nos 
trapiches, ou em qualquer p1rte, com a mesma pena de prisão e 
confisco. 

14. Que outrosim, nos lagares comprehendidos nesta arrema­
tação, pelo qae pertence ao equivalente do contract'J do tab:wo, 
se não concederá despacho a embarcação alguma, sem que o seu 
mestre, apresente guia, do caixeiro ou feitor delle contra-ctador, e 
que não buscando a dita guia, poderão ser confiscadas a aguar­
dente ou cachaça e ficarão pertencendo a elle contractador. 

15. Que a respeito da aguardente ou caclnça que for conduzida 
por terra para esta Córte, em carros, bestas ou outro qualquer 
genero de condueção, serão obrigados os conductores della a vir 
manifestai-a á casa delle contractador imm~diatamente que che-
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garem a esta Côrte, especificando o engenho, engenhoca, ou fabrica 
em que foi í~tbricada, reputn,ndo-se por extraviadores os condu­
ctores que n,ssim o não praticarem. 

16. Que além do preço principal deste contracto, será elle con­
tractador obrigado a pagar no Real Erario um por cento para a 
obra pict, e todas as mais propinas que costumam satisf~zer os 
arrem,ttante::; dos reas contractos. 

17. Que elle contmctador e seus socios, para deixarem de pagar 
o preço deste contracto na forma, que fica, declarada, não poderão 
allegar perdas nem damnos, nem usar ele encampações algumas, 
aiml<t nos casos em que as admitte o Regimento da Fazenda, nem 
pedir qnitas por casos algunf> fortuitos, solitos ou insolitos, ordi­
narios ou extraordinarios, cogitc:tclos ou não cogitados, porque 
todos renunciam, ficando em todos e cad<t um delles sempre 
obrigados, sem clelles se poderem valer, nem os poderem allegar 
em tempo algum. 

18. Que será elle contractJdor ollrigauo a apresentar no Con­
selho da Fazenda em 60 dias, contados elo tempo determinado 
para pag::unento e espera, os conhecimentos da entrega no Real 
Erario, com a pena de se proceder contra elle a sequestro e 
remoção do contracto; ficando sempre obrigado a completar toda 
a faltLt que houver para inteiro pagamento do preço rleste con-. 
tracto, na, fórmn, do Alvará de 12 de Junho de 1800. 

Pahtcio do Rio de Janeiro em 30 de Agosto de 1813. -Conde 
ele Agttiar. 

ALVARÁ -DE 9 DE SETEMBRO DE 1813 

Aug:ncnta a congrua das Dignidades, Conegos e mais empregados da 
s,~ do Pad. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que este alvará virem, 
que attenclendo ao que me representou o Cabido da Santa Igreja 
Cathedr,ü da, Sé do Pará, que na, fundação da sua, Cathedral se 
lhe consignaram congruas cujo arbítrio foi proporcionado ao baixo 
preço dos viveres e mais objectos indispensaveis naquolle tempo 
á decencia elos Ministros e mn.is empregados da mesma Cathe­
dral, que hoje porém, que a maior população, commercio e outras 
circumstancias políticas tem alterado sensivelmente aquella pri­
mitiva cornmodidade augmentando-lhe o valor de todos os gene­
ros, e que era impraticavel a conservação do decoro por causa 
das diminutas congruas estabelecidas, por isso me supplicavam 
fosse eu servido augmentar as congruas que vencem as Digni­
dades, Conegos e mais empregados, afim de poderem supprir as 
clespezas indispensaveis do seu estado e ministerio. E vista a 
informação do Governo interino claquella Capitania, e resposta 
do Procurador Geral das Ordens e do da minha Real Corôa e-

Parte 1a, 1S13 3 
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Fazenda, que tudo subiu á minha real presença em consulta do 
meu Tribunal da Mosa da Consciencia e Ordens; hei por bem 
fazer mercê ao Cabido da referida Cathedral de lhe augmentar 
as congruas das Digniclades, Conegos e mais Beneficiados, de 
maneira que cada uma das Dignidades que vencia até agora 
200$000, tenha mais 120$000 para perceber annualmente ao todo 
a quantia de 320$000; cada um dos Conegos que vencia até 
agora ln0$000 tenha mais llOSOOO para perceber ao todo annual­
mente 270$000, e finalmente cnda um dos BenEficiados que ven­
cia até agora 80$000, tenha mai:s 70$000 para perceber ao todo 
annualmeute a quantia de 150$000. 

Pelo que mando a todos os Governadores, Justiças e mais pes­
soas a quem o cumprimento deste Alvará competir, o cumpram 
e guardem como nelle se contem sendo passad pela Chancella­
ria. Rio de Janeiro 9 de Setembro de 1813. 

PRINCIPE. 

Alvará pelo qual Vossa Alteza Real lta por bem fazer mercê 
ao Cabitlo da, Catlleural da Sé do Para de se lhe augmentar as 
congruas das Dignidades, Conego::> e mais Beneficiados da refe­
rida Catheural como acima se declara. 

Para Vossa Alteza Real vêr. 

Joaquim Bandeira de Gouvêa o füz. Joaquim José de Magalhães 
Coutinho o subscreveu. 

DECRETO- DE 11 DE SETEMBRO DE 1813 

Permitte a João Egidio Calmon de Siqueira levantar, á sua custa, uma 

Companhia de Cavallarii\ para o Corpo ela Gu'lrda Real da Policia. 

Augmentando-se diariamente o importante serviço da manu­
tenção da tranquillidade publica desta Côrte, a que é destinada a 
Divisão Militar da Guarda Real da Policia, e convindo por isso 
muito, que proporcionalmente se augmente tambem a sua força ; 
hei por bem aceitar a offerta voluntaria feita por João Egídio 
Calmon de Siqueira, permittindo-lhe faculdade de levantar, á sua 
propria custa, uma Companhia de Cavallaria para o referido Corpo 
aa Guarda Real da Policia, a qual deverá ser composta de igual 
numero de praças e organizada em tudo do mesmo modo, que as 
duas Companhias de Cavallaria, ~ue já tem, debaixo das seguintes 
condições, que pelo dito João Eg1dio Calmon de Siqueira me fo­
ram propostas e que sou servido approvar.- Primeira que a 
Companhia, que elle de novo levantar ficará por sua conta e risco, 
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arbitrando-se-lhe uma pataca de 320 réis diarios para sustentação, 
ferragem e curativo de cada um dos c;wallos de que se compuzer, 
os quaes serão sempre comprados á sua prop~i~ c~sta.- Segunda 
que será obrig<J.do a remontar <t Companhia Igualmente por 
sua conta sempre que for preciso, ou porque os cavalloi3 estejam 
arruinados, e neste caso o chefe lhes tiver mandado dar baixa, 
na conformidade da lei, ou TJOrque tenham morrido, e set·-lhe-ha 
permittido ter lO C;tvallos a pasto, recebendo a, importancL1 cor­
respowlente ao sou mantimento.- Terceira que será o!Jrigado 
a apromptar immediahtmente, o primeiro armamento e üm.la­
mento ch Comp;lnhi;:~. no momento em que so oO'ectu~n· <t sua 
creação, vindo depois a recel1er o::> fanLunen tos a semestres, como 
o resto rlo corpo, nas ópoc;\S que p;lr<t isso se acham determinadas. 
- Qn:tl'ta que deverá ter os arroios em bom estado, manelan­
do-lhe, sem perda ele tempo, fazer á su;t custa os concertos, que 
neces;.;itm't'lm sem que para este fim recolJa nem tenlHt direito a 
requerer accroscimo aJgnm pecuniario.- Quiuta que no venci­
mento dos cavallos se deseontarilo, tantas p;ttacas de :)20 rúi:s por 
dia quantos forem os cavallos quo faltct.rem pam o completo da 
Companhia.- Sexta quo no caso que eu :-;oja servido mandar to­
mar a Companhia por minha conta ou por passagem ele Capitão 
não pagará a minha Real Fazendct melhoramento al:;um, que 
possa lmvor na Companhia, m<ts o mesmo João Egillio c~tlmon ele 
Siqueira será obrigado ne:)te caso a p:1gar quaesquer peiora.mentos 
que nell<t lmja.- Setima quo o governo da Companhia licara 
sujeito ús clispo~ições elo regulamento do 1763.- Oitava que a 
Companhiaso não dare\ por' complelit sonãoquanclo oQu<Lrtel p~1.ra 
ella estiver prompto. DJbaixo pois dostas condições que serão 
fiel e litteralmente preenelüdas, om attençilo á utilida1lo pul;lica, 
quo resulb deste serviço que o soln'edito João Egídio Calmon 
de Sir}ueira voluntariamente S3 propõe fazer-me : hei outrosim 
por bem nomcal-o Capitão desta Companhia que assim levantar á 
sua cu.;;t;t, e conceder-lhe além dL,so, que por uma vez sómente 
possa nomear Tenente e Alferes para ella, verificando-se esta 
merçê a fo vor de Francisco Xavier C:1lmon d<t Silva Cabral, para 
o posto de Tenente, e para o posto de Alferes a f<lvor de Feli­
ciauo Gomes de Freitas Sargento ela Guarda Real da Policia, por 
elle propostos ; com declaração porem, de que, nem olle Capitão 
nem o Tenente e Alferes nomeados principiarão a vencer o sol­
do respectivo as suas patentes, senão no dia em que achando-se 
prompta a Companhia e matriculada na Thesouraria Güral das 
Tropas desta Côrte, começar a fazer o serviço por ordem do Chefe 
do refer1do Corpo. O Conselho Supremo Militar o tenha assim en­
tendido e faça executar expedindo as ordens necessarias. Palacio 
do Rio de Janeiro em ll de Setembro de 1813. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Seuhor. 
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ALVARÁ- DE 13 DE SETEMBRO DE 1813 

Crêa em Villa Belia na Capitania de Matto Grosso, uma Junta de Justiça 
e regula sua jurisdicção. 

Eu o Príncipe Regente fa,ço saber aos que o presente alvará 
com força de lei virern, que tenLlo estabelecido na extincta Re­
lação do Rio de .Janeiro e na da Bn.hia, Mesas do Desembargo do 
Paço, para nellas se desp.1eharem e expedirem os negocios e 
pretenções mencionadas nos respectivos regimentos das refe­
ridas Relações, que mio podiam demorar-se, procurando-se a sua 
decisão no Tribunal competente em Portugal, sem graves incon­
venientes, incommodos e soffrimentos dos meus fieis vassallos, 
habita,dores dos Districtos das mesmas l{elações: havendo depois 
ampliado estas minhas paternaes providencias para as Capitanias 
dos meus Domínios Ultramarinos, creando pnra este fim Juntas 
compostas dos Governadores e Capitães Gener<-tes, Ouvidores da 
Comarca e Juizes de Fóra, pelo Alvará de lO de Setembro de 
1811, por se verificarem nellas os mesmos motivos quo deram 
causa aos sobreditos estabelecimentos: e sendo estes transcen­
dentes aos meus fieis vassallos qu2 habitam na remotíssima Ca­
pitania de Matto Grosso, que não poclem obter as decisões desta 
natueeza na Mesa do Desembargo do Paço desta Côrte em menos 
de um anno, pela demora das jornadas de ida e volta, que, além 
da, distancia, só podem fazer-se em certas estações ; e ainda, que 
se não malogrem as suas pretenções por negligencia, ou fraude 
dos procuradores constituídos, veem as mab das vezes a. recebér 
as resoluções quando já lhes não aproveitam, ou depois de terem 
soffrido incommodos pessoaes e pr~juizos irr3mediaveis: que­
rendo prevenir e ac:wtellar estes males, e qu'ól esta porç'i:o dos 
meus vassallos goze dos effeitos das sa.mlaveis clispo:;ições esta­
belecidas para todos, teudo prompta, fa,cil e exacta administração 
de justiç:1 e de graças, e por meio della. a publica prosperidade 
e sognrança: sou servido determinar o seguinte: 

L Havet•á em Villa Bella., na Capitania de Matto Gro3so, uma 
Junta, que hei por bem crear, composta do Governador e Capitão 
Genercd, do Ouvidor da Comarca, e do Juiz de Fóra; a qual se 
ajunta.rá uma, vez em cada mez, no primeiro dia que não í'ôr de 
guarda ou feriado, para nella se decidirem 03 negocias do3 ha­
bitante.3 da Capitania abaixo especificados, até agora perten­
C3ntes á MesC~. elo Desembargo do Paço, esct·evendo os despachos 
o Juiz de Fóra, ou quem seu ca.rgo servir ; e expedindo-se os 
alv<~rás, cartas e provisões no meu real noa1e, assignadas pelo 
Governador e Copitão General, e lavradas pelo Secretario do Go­
verno, pagando-se os novos direitos competentes ; e passando 
pela Chancellaria, para o que servirá neste caso o Ouvidor da 
Comarca de Chanceller. 

li. A esta Junta pertencerá claqui em diante eleger as pessoas, 
que hão de servir de Vereadores e mais Otliciaes da Camara ; 
apurar as pautas das mais Camaras. da Capitania; conceder re-
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formas das Cartas de Seguro, constando por informação do Juiz 
da culpa do legitimo impedimento, por que se não findou o li­
vramento no tempo dellas aprazado; passar alvarás de fiança 
nos casos em que os não prohibem as minhas leis e ordens; 
expBdir provisõeg para o men Procurador demandar quaesquer 
pessoas em causas que pertencerem á minha Coróa ou Fazenda ; 
dar licença para citar os Conselhos, e provisões para accusar ou 
defender-se por procurador ; expedir os perdões que costumo 
outorgar na Sexta-feira S1.1nta, npresentanrlo-se perdão da parte, 
e certidão de se h tver pago a pena pecuniaria, nos casos que não 
estão exceptuados no § I do Alvará de 10 de Setembro de 1811 ; 
commutar as condemnações ou penas em outras pecuniarias, não 
sendo as de galés; conceder alvarás de busca aos Carcereiros, e 
de fintts para as obras publicas dos Conselhos, até a quantia 
de 2008000; alvarás p::tra se appellar e aggravar, sem 
embargo de serem passados os 10 dias ; para se seguirem as ap­
pellnções, não obstante estarem desertas; para se fazer prova 
por testemunhas em qnalrgwr quantia; para se citarem presos; 
par.1. supplemen to de idadP, emancipações e tutelas; e finalmente, 
fixar o numero de Advogarlos para a Capitania, e approvar ou­
tros concedendo-lhes licença na fórma, e debaixo das penas im­
postas no paragr·apho ultimo do referido Alvará de lO de Setem­
bro de 1811. E fóra, destes casos não terá a Junta jurisdicção 
para decidir em nenhuns outros, por maior que se julgue ser a 
anologia, semelhança ou igualdade de razão, ou argumento de 
estvlo ou costume. 

Pelo fJHe mando á Me:=.:a do Desembargo (lo Paço; Regerior da 
Casa da Snpplicaçã.o ; Governador e Capitão General da Ca pitanis, 
de Matto Grosso; Ministros de Justiç:t, e mais pessoas, a quem 
o conhecimento deste alvará pertencer, o cumpram e guardem, 
sem emhargo de quaesrpwr leis, ou disposições em contrario, que 
todas hei por derogarlas para este eifeito somente, ficando 
aliás em seu vigor, corno se dellas fizesse expressa e individual 
m~nçào. E valerá como carta passada pela Chancelln.ria, ainda 
que por ella não ha de passar, e qne o seu etfeito haja de durar 
mais de um anno, sem emhargo da ordenação em contrario. 
Dado no Palacio elo Rio de Janeiro em 13 de Setembro de 1813. 

PRINCIPE com guarda. 

Conde de Aguiar. 

Alvará com força de lei, pelo qual Vossa Alteza Real ha por 
bem crear em Villa Bella, na Capitania de Matto Grosso, uma 
Junta, composta do Governador e Capitão General, do Ouvidor da 
Comarca e do Juiz de Fóra, para expedir alguns negocios perten­
centes á Mesa do Desembargo do Paço, a bem dos moradores da 
refedda C1.pitania, na fórma acima exposta. 

Para Vossa Alteza Real ver. 
Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa o fez. 

of'I:.A:A:P ~ 
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CARTA RÉGIA - DE 15 DE SETEMBRO DE 1813 

Sobre a concessão de cavallos aos Sargentos-mores e Ajudantes dos Regi­

mentos de Milícias do Reconcavo da Capitania da Bahia. 

Conde dos Arcos, do meu Conselho, Governador e Capitão Ge­
ner<ü da Capitania da Bahia. Amigo. Eu o Príncipe Regente vos 
envio muito saudar como aquelle que amo. Tendo-me sido pre­
sente a representação que fizestes no vosso officio n. 64 em data 
de I de Junho do presente anno relativamente á concessão de 
cavallos aos Sargentos-Mores e Ajudantes dos Regimentos de 
Milícias do Reconcavodessa Cidade, providencia que julgais in­
dispensavel, para que elles possam da maneira que devem, de­
sempenhar as obrigações inherentes aos seus postos ; e confor­
mando-me eu com este vosso parecer, sou servido determinar 
que a este respeito se fique observando daqui em diante nessa 
Capitania o seguinte: que aos Sargentos-Mores dos sobreditos Re­
gimentos de Milícias do Reconcavo, e igualmente aos dos outros 
Regimentos dessa Capitania, cujos Districtos abrangerem uma ex­
tensão maior de quatro leguas, como tambem aos Ajudantes dos 
Regimentos de Cavallaria, se hajam de satisfazer 40$000 para 
compra de cavallo do exercício de seus postos, logo que assentarem 
ou delles tiverem praça; que os sobreditos Majores e Ajudantes 
de Cavallaria deverão matricular os seus cavallos na Thesoura­
ria ou Repartição por onde receberem o seu soldo, e que somen­
te principiarão a receber ração para elles, á razão de 160 réis 
diarios, desde o dia da sua matricula em diante: quo igualmente 
matricularão os cavallos nos livros de registro dos seus respe­
ctivos Regimentos: que para, se verificar o pagamento das sobre­
ditas rações serão os ditos S;ugentos-Mores e Ajudantes obri­
gados a apresentar certidões dos seus Chefes por onde provem a 
existencia do respectivo cavallo matriculado, <t sua residencia no 
Districto, etc; que succedendo morrer o cavallo assim matricu­
lado será o Sa,rgento-Mor ou Ajudante de Ca,vallaria obrigado a 
matricular outro, sem que para isso recelJa novamente dinheiro 
algum pela, minha Real Fazenda, não se abonando ração do tempo 
que mediar entre o dia, do fallecimonto ou baixa, do cavaJlo e 
aquelle que matricular outro: quo aquelles dos ditos Majores e 
Ajudantes de Ca,vallaria que servirem estes postos por mais de 
lO annos, contados da matricula do ca,vallo, não serão obrigados 
a repor os 40$000, que receberem para a compm delle, nem parte 
desta quantia, os que porém deixarem os seus postos por qualquer 
motivo que seja, antes de completarAm 10 annos, reporão 
aquellu, importancia nos cofres por onde a houverem recebido, so­
mente com o abatimento de 4$000 em cada anno, que tiverem exer­
citado aquelles pustos; que os Majore.s de Milícias e Ajudantes de 
Cavallaria aggregados não receberão dinheiro algum para com­
pra de cavallo nem ração para elle, e porquanto os Ajudantes 
dos Regimentos de Infantaria de Milícias, não estão nas mesmas 
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circumstancias dos de Cavallaria, por não ser a sua assistencia 
tão necessaria nos exercícios de Companhia, mas podendo ser 
algumas vezes mandados a paradas que lhes fiquem distantes ; 
sou servido determinar a respeito destes, que se lhes abone 
2$400 por mez para o aluguel de cavalgaduras nos dias em que 
forem a paradas distantes, os quaes receberão com o soldo, apre­
sentando certidões elos respectivos Commandantes dos Regimentos 
a que pertencerem, em que mostrem, quo pelo menos, assistiram 
naquelle mez a duas paradas de Companhia, sem o quo lhes não 
deverão ser abonados. O que tudo me pareceu participar-vos para 
que assim o façais executar. Escripta no Palacio do Rio de Ja­
neiro em 15 de Setembro de 1813. 

PRINCIPE. 

Para o Ccmde dos Arcos. 

CARTA RÉGIA - DE 17 DE SETEMBRO DE 1813 

Manda formar uma Junb ou Cr)mmiss::io militar para sentenciar em uma só 

instancb os réos ue rcbclli::io ua Capitania ue S. Pedro. 

D. Diogo do Souza, Governador e Capitão General da Capi­
tanin, de S. Pedro. Amigo. Eu o Príncipe Regente vos envio 
muito saudar. 1\lerecenclo tt minha real attenção !JUanto expn­
ze::;tes em Jíversos oflicios rebtiv;unente a alguns ajuntmnentos 
convocados nos Crrmpos do tenitorio lwspanhol, limitrophe clessa 
Capitnnia, e designadamentn lJ<Irticipnstes pelo de 29 de Junho 
do corrente anno, sobre a total dt3Struição do acantonamento 
denomin<ltlo do BourlJon, que alli formavam entre outros incli­
viduos hesp~tnhoGs varias portug1wzes desertores, criminosos e 
vagabundos, que ness;t occasião foram presos e em quem se accu­
mulam além de outros crime:-:> o elo se haverem subtrahiclo no meu 
real serviç·o, toman1lo armas, servinuo em paiz estranho, e 
associando-se aos foragidos, qne rc;uniclos em diversos pontos dtt 
vasta c,unpanln He:-:>panhola visinlm dessa fronteira, tem for­
mado os ditos <1juntamentos, fortiticando-se em diversos logares 
como no que acaba de ser destruido. E convindo pois, e ate fa~ 
zendo~se de absoluht net~essidatle qne nessa mesma Capitania 
limitrophe das Províncias He::;p,mholas do Rio da Pratn,, que in­
felizmente continuam em fermentação revolucionaria, se forme 
uma Junta ou Commissão l\lilitnr, onde sem as prejudiciaes dila­
ções do castigo, seja expiada a culpa, que tem commettido 
aquelles r2os tanto militares como paiscwos, socios e co-réDS nos 
mesmos crimes sendo breve e summariamente julgados em uma 
só instancia, para que possa resultar da prompta satisfação da 
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justiça o saudavel effeito a que a mesma se destina. Sou servido 
ordenar-vos, que, para o dito fi.m convoqueis uma Junta. ou Com­
missão Militar de que sereis o Presitlente, e que será composta, 
além dos vogcws militares que julgardes precisos, dos tres Mi­
nistros que ha nessa Capitania, e que são o Ouvidor da Comarca 
que como mais autorisado servirá de Relator, o Juiz de Fóra, e 
o Auditor Geral cta Gente de Guerra, visto que este ultimo nos 
processos que hão de ser sentenciados, não votou como tal, fi­
cando assim removida a incompatibilidade de o fazer em ambas as 
instancias, e nomeando vós para, Escrivão quem vos parecer mais 
sufficiente, procedais guardadas em tudo quanto possível for, as 
formaJid~1des da lei, e tendo procedido à organisação summaria, 
dos processos, averiguações e provas dos delictos a sentenciar em 
uma só instancia, os sobreditos réos quer militares, quer paisa­
nos, que associados e co-réos nos referidos crimes estiverem in­
cursos nas penas das leis, cujas sentenças mandareis logo dar à 
devida execução, como em identicos cnsos tenho, mai:> de uma 
vez, permittido, com o fim de que da prompta execução do me­
recido castigo resulte a necessaria impressão que a todos deve 
inspira,r o commettimcnto do crime. Nos casos porém de pena 
ultima, persuadido de que os infelizes réos que a merecerem, po­
derão ter sido arrastados a seus crimes, mais por ignor,1 ncia, ou 
talvez illudidos das suggestões dos que a seus ii.ns os alliciaram, 
do que por seu motu proprio, e deliberada resolução, quando 
principalmente s: não provar que era sua intenção servirem 
contra o seu legitimo soberano e püria ; querendo aiwla assim 
usar de uma hem entendida e applicada piedade, de que jámais 
me posso desvestir como pai commum dos meus vassallos, com 
aquelles que se acharem ainda nas menores circumstancias de a 
merecerem ~ posto que por outra, parte convenha preencher a 
inteira execução das leis, e confiando muito do vosso zelo e intel­
ligencia, assim como dos referidos Ministros, e mais membr.1s 
militares da vossa escolha, de que se ha de compor a referida 
Commissão, que espero cumprirá com satisfação minha os seus 
deveres nesta importante materia, cuja contiança pela sua natu­
reza bem se manifesta ; sou servido mais autorisar a mesma 
Junta para que em taes circumstancias possa com toda a pru~ 
dencia e circnmspecção minorar taes castigos, naquilto em que 
se não offender a mesma justiça, que tanto convém satisfazer 
para que se não torne inefficaz. Para os sobreditos fins, hei ou­
trosim por bem derogar por esta vez somente, quaesquer leis, 
alvarás, decretos, regimentos e disposições em contrario, como 
se de cada uma dellas aqui fizesse expressa e individual menção, 
ficando aliás em seu inteiro vigor. Assim o ficareis entendendo 
e es:ecut;Jreis. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro em 17 de 
Setembro de 1813. 

PRINCIPE 

Para D. Diogo de Souza. 

ú'I:I'\:FI:P· :f\:AA:/" 
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ALV.ARA.- DE 20 DE SETK~IBRO DE 1813 

Isenta de direitos ele entrada e s •hid::"t. o S,\bão de azeite ele palma e o mes:no 

azeite ua Ilha de S. Thorné, 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que o presente alvari.t 
com força ele lei virem, que sendo dos primeiros object.os da 
minha paternal solicitude, em benelicio geral dos meus fieis 
vassallos, o promover e adiantar a riqueza nacional, animando e 
favorecendo a industria e manufacturas nas diversas rurtes dos 
meus vastos Estados e Domínios; e desejando facilitar, qu:mto 
ser possa, os uteis esforços que se hajam de fazer para, o 
augmento, melhoria e maior valor dos generos e prolluctos da 
agricultura e das artes i tendo além disto em consider;lção os 
justos e ponderosos motivos que determin:•r<un os Senhores Reis 
meus Augustos Predecessores e A vós, a isentarem de direitos, 
assim os assucares como as mercadorias e productos du Ilha de 
S. Thomé, segundo se acha, expressamente declarado 110 Foral 
da Alfamlega, da mesma, lllm, que nesta, parte sou servido 
suscitar e mandar pôr em exacta o!Jserva,ncia : por todas esta,s 
mui altendiveis razões, hei por bem, e me praz isentar se­
melhantemente de direitos quaesquer de entrad<t ou sahida, em 
todas as Alfaudegas dos meus Esttdos, as manufa,cturas de subão 
de n,zeite de palma, e o mesmo azeite da, referida Ilha, prlra que 
dalli possam livremente ser exportadas pa,m qualquer parte que 
fôr, e quando importadas em alguma, p<trte dos meus Estados, 
não tendo de satisfazer onus ou encargo algum á swt entrada, 
possam sustenta,r a concurrencia no mercac!.o, e chega,r à per­
feição de que são susceptíveis. 

Pelo qne mando á Mesa do Desembargo do Paço e da Consci­
encia e Ordens ; Presidente do meu Real Erario i Conselho da 
minha Real Fazenda, ; Real Junta do Commercio, Agricultura, 
Fabricas e Navegação; e a toilos os mais Tribunaes c pessoas a 
quem tocar o conhecimento e execução deste alvarà, o cumpram 
o g·uardem, e façam inteiramente cumprir e guardar, sem 
embargo de quaesquer leis ou ordens em contrario, que todas 
hei por derogadas para este effeito sómente, como se de cada 
uma fizesse especial menção. E este vnlerá como carta pa,ssada 
pela Clwncellaria, posto que por ella não ha de passar, e que o 
seu effeito haja de durar mais de um anno, sem embargo da 
lei em contrario. Dado no Palacio do Rio de Janeiro em 20 de 
Setembro de 1813. 

PRINCIPE com guarda. 

Conde das Galvêas. 
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Alvarã com força de lei pelo qual Vossa Alteza Real é ser­
vjdo isentar de quaesquer direitos de entrada e sahida em todas 
as Alfandegns dos seus Est.tdos e Domínios as manufacturas do 
sabão de azeite de palma, e o mesmo azeite da Ilha de S. Thomé ; 
na 1ôrma acima exposta. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

Camillo Martins Lage o fez. 

CARTA RÉGIA- DE 22 DE SETEMBRO DE 1813 

Prohibe a remessa para as cadeias desta Côrte dos réos de crimes capitaes 
perpetrados na Capitania de Minas Geraes. 

Conde de Palma, Governador e Capitão General da Capitania 
de Minas Gera.es. Amigo. Eu o Príncipe Regente vos envio muito 
saudar, como aquelle que amo. Constando na minha real pre­
sença, que de alguns annos a esta parte, por accordãos da Junta 
de Justiça de Villa Rica, se remettemindistinctamente as Cadeias 
desta Côrte, para serem sentenciados na Vara da Correição do 
Crime da Côrte e Casa da Supplic;tção, os réos de crimes capitaes 
perpetrados no territorio dessa Capitania, quando pelas Cartas 
Régias de 24 do Fevereiro de 1731, de 31 de Dezembro de 1735, 
e de 20 do Janeiro de 1775 o deviam ser na mesma J unb de 
Justiça crealla para este fim; e que <1 causa e motivo desta deli­
beração, ora usada, e r t a minha Real Resolução expedida por 
aviso da Secretaria de Estado dos Negocios da M;lrinha e Do­
mínios Ultramarinos, que, com o fundamento de ser mal segura a 
Cadeia de Villa Rica, e muito faccinoroso3 e destemidos os réos 
salteadores que roubavam e matavam os viandantes que pas­
savam pela Serra de Mantiqueira, não só approvara a remessa 
que destes réos mandou fazer para as Cadeias da Relação desta 
Cidade o Governador e Capitão General, que então era dessa 
Capitania, D. Rodrigo José de M2nezes; mas tambem declarara 
que podia ter logar a referida remessa em casos semelhantes, 
deduzindo-se desta declaração argumentos e pretextos para a 
geral pratica que indevidamente se tem seguido. Niio podendo 
ter logar esta extensiva interpretação, assim porque a Cadeia 
se acha construída de novo e com a necessari<t segurança, e é 
esta pratica diametralmente opposta ao fim da instituição da 
Junta de Justiça, como tambem porque se não consegue deste 
modo o bem do meu real serviço, que muito interessa na prom­
-ptidão e presteza dos castigos, e em que sejam impostos nos 
lagares em que se commetteram os delictos, ou nos mais vi-
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sinhos, para que sirvam de exemplo, e para que os réos q11e 
houverem de ser soltos ou degredados, soffram por menos 
tempo os incommodo;;; das prisões, além da diíficuldarle de serem 
todos sentenciados na Casa da Supplicação pela multiplicidade 
dos que se ajuntam, o que tudo é otiensivo da boa admi­
nistração da justiça criminal : e querendo atalhar este e outros 
inconvenientes, p:~ra não perigar a segurança pessoal prote­
gida e conservada pela. certa e prompb execução lhS leis penaes : 
sou servido declarar abusiva a pratica até ag0ra seguida pela 
Junta de Justiça, e ordenar que se não pratiquem mais as re­
messas dos réos de crimes c;tpitaes, e que se observem as ordens 
régigs anteriores ao referido aviso, sentenciando-se os rlelin­
quentes na fórma nellas esbllJelecida, e segundo fór direito e 
justiça. O que fareis executar com a exacção e zelo que cos­
tumais empregar no meu real serviço. Escripta no Palacio do 
Rio de Janeiro em 22 de S8tembro de 1813. 

PRINCIPE. 

Para o Conde da Palma. 

DECRETO - DB 5 DE NOVEMBRO DE 1813 

Manda organisar u·n D:tbJhii.•J ue C:tprlorcs ele Infant'tri1. de ~filicias no 

Distncto da Villa de S. Joio d~ ~Iacahê. 

Exigiwlo o augmento em CJUO presentemente se acha o Districto 
de Macahé, e a melhor ordem e reguhiTidade do meu real ser­
viço, que alli se forme um Corpo de Tropa Milici<tna, propor­
cionado á sua populaçiio, independente dos Regimentos de 
Milícias dos Districtos da Cidade (le Cabo Frio e da Vilb de São 
Salva lor dos Campos: son servido determinar que d<1S duas 
Companhias QUe actualmente existem no sobredito Districto de 
Macallé, as quaes pertencera:n n'outro tempo ao Regimento de 
Campos, e elos Milicianos que nelle existirem presentemente QUe 
tenham praça no de Cabo Frio, se haja de organisar um Batalhão 
de Caç,tdores de Infantaria. Milicbna, na conformidade do plano 
que baixa com este, assignado pelo Conde tlas Gal veas, do meu 
Conselho de Estado, Ministro e Secretario de Estado dos Nt~gocios 
da Marinha e Dominios Ultramarinos, encarregado interina­
mente da, Repartição dos Negocios dos Estrangeiros e da, Guerra, 
cujo Commandante será um Official Superior, e não ficará sujeito 
a nenhum dos Coroneis dos ditos Regimentos acima mencionados, 
ordenando eu outrosim, que os limites do Districto deste novo 
Batalhão que mando crear, s:Jjam os mesmos que se acham 
determinados pelo Alvará novíssimo de 29 de Julho do presente 
anno, pelo qual fui servido erigir a Villa de S. João de .Macahé. 
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O Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido e faça 
executar, expedindo para esse effeito as ordens necessarias. 
Palacio do Rio de Janeiro em 5 de Novembro de 1813. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

Plano para a organisação do Batalhão de Caçadores de Infan­
taria de Milicias do Districto da Villa de S . .João de Macahé, 
a que se m<:~.nda proceder por decreto datado de hoje 

ESTADO-MAIOR 

Commandante, Tenente Coronel ou S::~.rgento-
Mór. 1 

Ajudante. l 
Quartel mestre . l 
Cirurgião. l 
Porta, bandeira . l 
Tam bor-rnór . 1 
Tambol'es. 2 

Todos. 8 

Capitão 
Tenente . 
Alferes 
I o Sargento . 
2° Sargento . 
Furriel 
Cabos • 
Sold<tdos . 

la COMPANHIA 

Todos. 

2a Companhia, como a primeira • 
3a idem . 
4" id0m . 

Estado-Maior. 
4 Companhias 

RECAPITULAÇÃO 

Total. 

1 
l 
l 
1 
1 
1 
4 

60 

70 

70 
70 
70 

8 
280 

288 

Palacio do Rio de Janeiro em 5 de Novembro de 1813.- Conde 
das Galv~as. 
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ALVARÁ - DE 17 DE NOVEMBRO DE 1813 

Amplia a todos os mineiros o privilegio concccliclo sobre execuções aos que 

possuiammaís ele trinta escr::wos. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que este meu alvará com 
for~a de lei virem, que subindo i minha real presenç::t a 
supplica de um<1 grande parte dos mineiros que se occupam na 
extracção do ouro com fabricas pequenas, pedindo-me a gr·aça 
de lhes conceder em toda a extensão os pri vilegíos que pelo 
Decreto de 19 de Fevereiro ele 1752 e Resolução ele 22 de 
Junho de 1758 foram concedidos aos mineiros que trabalham 
com fabricrrs e:ffecti v as de 30 ou mais escravos proprios, para 
lhes não serem executadas, nem penhoradas as ditas fabricas, 
as qtmes, semlo muito e cadct vez mais dispendiosa,s, só com este 
privilegio podem subsistir; e constando-me tambem por oilicio 
do Juiz Executor da minha Real Fazenda da Capitania de Minas 
Geraes a diversa intelligencia que se tem dado ao referido decreto 
solJre a comprehensão das dividn,s tiscaes, no que tem havido jul­
gados contraclictorios; querendo eu pôr termo a estas duvidas, e 
auxiliar com igualdade a todos os meus vassallos que se empre­
gam na escavação do ouro ; conciliando ao mesmo tempo o direito 
dos credores que pretenderem o embolso das suas dividas: dese­
jando promover o augmellto deste ramo importante da minera­
ção, que constitue um manancial das prosperidades elos meus Es­
tados e das rendas da minha Real Corôa: e attendendo por uma 
parte a que os mineiros pobres toem o mesmo direito que os mi­
neiros ricos i rninh~. real protecção, e maior necessidade de serem 
animados e soccorriclos; e considerando pela outra, que o privi­
legio que elles me supplicam fóra concedido em ger·al e sem 
restric;ão de fabricas pequenas, logo nos princípios do descobri­
mento do onro, pelo Alvará de 8 de Agosto de 1618 § 13, a favor 
dos mineiros das Capitanias de S. Paulo e de S. Vicenil~ ; por 
todos estes motivos, e conformando-me com o pn,recer cb Mesú. 
do meu Desem!Jargo do Pnç'), que sobre esta materia me con­
sultou, ouvido o Procuraclor da minha Real Corôa e Fazendn, 
sou servido ordenar aos ditos respeitos o seguinte: 

Primo. Qne os mineiros empregados na extracção do ouro com 
fabricas e:ffectivas, seja qual for o numero de escravos de que 
ellas se componham, não possam ser executadas nem penhora­
das as suas lavras e fabricas, nem os escravos, ferramentas, 
instrumentos e mais pertenças dellas ; e este privilegio se obser­
vara geralmente a respeito de quaesquer dividas, posto que 
contrahidas antes da posse e erecção das lavras e fnbricas, e 
ainda no caso de que estas lhes estejam especialmente hypothe­
cadas por lei ou con tracto. 

Secundo. Sou servido deelarar que este privilegio comprehenrle 
as dividas fiscaes, por ser minha vontade que os mineiros 
gozem nesta parte da mesma graça que a Ord. do li v, 3°, 
tit. 86 § 24, concedeu aos lavradores, e já dantes lhes tinha sido 
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concedida por El-Rei D. Manoel, de venturosa memoria, nas suas 
Ord. liv. 3°, tit. 61, § ll. E mando que nenhum\mineiro 
possa !'enunciar os privilegias que por este alvará lhes libera­
liso, por serem dados não só em particular beneficio seu, mas 
tambem, e muito principalmente, em contemplação das utilidades 
que delles resultam aos meus Estados e á minha Real Corôa. 

Tercià. Os credores dos mineiros, que por este alvará fica1n 
privados de procurar o embolso das suas dividas pelas lavras e 
fabricas privilegi~ldas, poderão buscai-o por outros quaesquer 
bens que os devedores possuirem, e pela terça parte dos lucros 
apurados d::~s mesmas lavras e fabricas, fazendo cor1•er sobre 
elles as suas execuções na fórma. das leis do Reino. 

Quarto. No caso de serem as divid::~s maiores, ou ainda ignaes 
ao valor das íitbricas dos devedores, avaliadas para este fim as 
terras mineraes, escravos, ferramentas e mais pertenças, po­
derão os credores levar sol1re ellas as snas execuções; comtnnto 
porém que o estabelecimento da mineração se não destrua, e seja 
arrematado em toda a sua integridade, e com toJ.as as suas 
terr<ts e escravos a um só lic;t<tnte. Isto mesmo se observará 
com o credo1· se a fabrica lhe fôr adjudicada por falta de lici­
tante e remissão. 

E rste se cumprirá como elle se contém. Pelo que mando á 
Mesa do Desembargo do Paço, e da Consciencia e Ordens; Presi­
dente do m::u Real Erario; Conselho d:t minha Re:Jl Fazenrla ; 
Regedor das Justicas da Casa da Supplicação; e aos C:tpitães 
Generncs r1as Capitanias das Minas; e a todos os Tribunaes, 
Mitdstros de Justiça, e m<1is pesso<ls, a quem pertencer o conhe­
ciment0 deste alvará, o cumpram e guardem inteiramente sem 
embargo de quaesquer leis, decretos, ordem, ou regimentos 
em contrario; porque todos hei por de rogados para este effeito 
sómente, como se delles fizesse ex:press:t e declarada menção, 
fi~ando aliás sempre em seu vigor. E o Dr. Thomaz Antonio de 
Vlllanova Portugal, do meu Conselho, meu Desembargador do 
Paço, e Chanceller Mór do Estado do Brazil, o fará publicDr na 
Chancellaria, e enviará exemplares delle a todos os Ouvidores 
das Comarcas na fórma do estylo. Dado no Rio de Janeiro a 17 
de Novembro de 1813. 

PRI~CIPE com guarda. 

Alvará com força de lei pelo qual Vossa Alteza Real ha por 
bem ampliar a todos os mineiros sem excepção o privilegio 
concedido pelo Decreto de 19 de Fevereiro de 1752 e Resolução 
de 22 de Junho de 1758, tenham o:J não 30 escravos, e sejam 
quaesquer que forem as dividas, comprehendidas as fiscaes, não 
excedendo ou não igualando ao valor das fabricas, escravos, 
terras e mais pertenças; pela fórma acima declarada. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

Joaquim José da Silveira o fez. Bernardo José de Souza Lo bato 
o fez escrever. 
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CARTA RÉGIA- DE 21 DE NOVEMBRO DE 1813 

l\fanda levantar um destacamento militar, na povoação denominada dos A.rcos, 

Ja Comarca de Porto Seguro na Capitania da Bahia. 

Conde dos Arcos, Governador e Capitão General da Capitania 
da Bahia. Amigo. Eu o Príncipe Regente vos envio muito 
saudar como aquelle que amo. Sendo-me presente o que em vosso 
o fficio de 2 de Outuhro proximo passado expuzestes, em conse­
quencia da requisição, que vos fizera José Marcellino cLí Cunha, 
Ouvidor d:t Comarca de Porto Seguro, de um destacamento mi­
litar para a nova povo0ção, denominada dos Areos, a !JU~ dera 
principio na 11ha da Cachoeir-inlw, com o fim de não só colülJir 
qualquer insulto, que intentasse fazer o gentio Botccudo, que 
habita MJUOll<1~ immediações e m<1rgens fronteiras á mesma 
Ilha, onde em grande numero tinham apparecido; mas tranqui­
lisar os animos dos novos Colonos, que já compunham aquelle 
novo estabelecimento, e que passam rle 80: e tomando eu na 
minha real consideração, qu<1nto ao sobredito respoito referis, o 
bem que deve resultar, não só ao augmento da agricultura e 
população da mesma Comarca, com a conservação e augmento 
daquella e outras novas povoações, que se erigirem, mas Lnnbem 
que por um tal meio se facilitarú mais a civilbação daqnelles 
barb8ros, torn8nrlo-os uteis a si, <1o Estado e á Religião Christã, 
em cujo gremio tanto desejo que entrem; sou serviria autorisar­
vos para que possais fazer levantar alli um destacamento de 20 
homens com f;eu respectivo Commandante, a que se pagará á 
custa de minha Real Fazenda pelo espaço do dous annos, o soldo 
de 100 réis diarios a cada praça, e de 300 róis ao Commnndante; 
fornecendo-se-lhes igualmente a necessaria ferramenta, polvora, 
chumbo como tambem missanga e machados, para r,resentoarem 
o dito gentio, sem1o de esperar que tanto pelo respeito em que os 
deve conter a força armada, como pelas dadivas que sr) lhes fizer, 
se consiga mais facilmente a sua civilisação. O que me pareceu 
participar-vos para vossa intelligencia e para quo assim o 
cumprais. Escripta no Palacio da Real Fazenda de Santa Cruz 
em 21 de Novembro de 1813. 

PRINCIPE. 
Para o Conde dos Arcos. 
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DECRETO- DE 24 DE NOVE~IBRO DE 1813 

Manda igualar os soldos dos Capitães e Officiaes subalternos do Batalhão de In­

fantaria da Bahia aos que percebem os das referidas arm~ts nos Corpos de 

Linha da Côrte. 

Conformando-me com o parecer do Governador e Capitão Ge­
neral da Capitania de S. Pedro: sou servido mandar igualar os 
soldos, que vencem os Capitães e Officiaes subalternos do Ba­
talhão de Infantaria da mesma Capitania, aos quo actualmente 
-perceLem os Capitães e Oilicirtes subalternos das referidas armas, 
nos Corpos de Linha da Córte. O Conselho Supremo Militar o 
tenh:1. assim entendido, e expeça em consequencüt as ordens ne­
cessarias. Pala cio da Real Fazenda de Santa Cruz em · 24 de 
Novembro de 1813. " 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

ALVARA- DE 24 DE NOVEMBRO DE 1813 

Regula a :trqueação dos navios empregados na conducção dos negrus que 
dos port:Js ela Afric:t se export:tm para os do Brazil. 

Ect o Príncipe Regente faço sabor aos que este meu alvar::í. 
com força de lei virem, que tendo tomado na minlut real con­
sideração os mappas de popul~ção deste Estado do Brazil, que 
mandei subit· a minha real presença, e manifestando-se a vista 
delles, que o numero de seus habitantes não é ainda proporcionado 
á vasta extensão dos meus domínios nesta parte do mundo, e 
que é portanto insufficiente para, supprir e effectuar, com a 
promptidão que tenho recommendado, os importantes trabalhos 
que em muitas partes se tem ja realisado, taos como de aber.­
turas, de communicações interiores, assim por terra, como pelos 
rios, entre essa Capital e as differentes Capitanias deste Impe­
rio; o augmento ela agricultura ; as plantações de canhamos, de 
especiarias e ele outros genero3 ele grande importancia e de 
conhecid<1 utilidade, assim para o consumo interno, como para 
exportação; o estabelecimento ele fabricas, que tenho ordenado; 
a exploração e extracção dos preciosos productos dos reinos 
mineral e vegetal, que tenho animado e protegido; artigos de 
que abunda este ditoso e oppulento paiz, especialmente> favo­
recido na distribuição das riqueza!3 repartidas pelas outras partes 
do globo: e que tendo considerado semelhantemente qne as 
disposições providentes que tenho ordenado a bem da população 
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destes meus domínios, não podem repentinamente prvduzir os 
seus sauda v eis effeitos, por dependerem do succe.ssi vo trato do 
tempo, não sendo por isso possi vel fcwilitar o supprimento dos 
operarios, que a enfermidade e a morte diariamente inhaLilitam 
ou extinguem, se me fez manifesta a urgente necessidade de 
permittir o arbítrio, até agora pr<tticado, d0 conJuz.ir o exportar 
dos portos da .Africa brn,ços crue houvessem de auxiliar e pro­
mover o augmento da agricultura o da inrlu':ltria, e procurar, por 
uma mnior massa de trabalho, m~üor aLunchwcia de pro lucvões. 
Mas, tendo-me sido presente o tr'ctLtmcmto duro e inhumano, que 
no transito do3 poetos afrieJ,nos par;t os do Br<tzil soil'cem os 
negros que delles S3 extrahem ; chegn,mlo a tal extremo a Lar­
baridade e sordicl<-t av;_treza de muito.) dos Mestres da::; emL::trca­
ções que os conduzem, que, seduzidos pela. Cüal ambição de 
adquirir fretes, e de fazer maiores ganhos, sobrec trregam os 
navios, admittinclo nelle.; muito rn<ttor numero de ne.~·ros do que 
podem nem vonientomente conter; faltando-lhes com alimentos 
nocessarios par<t a su!Jsistencin, delles, não sr) na quantidade, mas 
até na q tmli,lade, p;:>r 1 hes fornecerem generos a variados e cor­
ruptos, que podem hêWcJr mais em eonUt; result::tndo de um tão 
abominavel h'<trlco, quo se não pode encarar sem hoeror e in­
dignaçilo, manif'estare:r;.-se enft.mnidaues, que, por falta elo cura­
tivo e conveniente tratamento, não brrlam a tlzerllm-se epide­
micas e morttws, como a oxperienci::1 infelizmente tem mo:1trado: 
não po:londo os meus constantes o naturaes sentimentos de lm­
manidarle ~~ Lene1icencia tolerar a continuação de taes actos ele 
barbaridade, commetticlos com manifesta transgressão dos direitos 
divino e natu,·al, e régias disposições dos Senhores Reis meus 
Augustos Progenitores, trctnscriptas nos Al varàs ele 18 Lle Março 
de 1684 e nn, Carta de Lei elo I o ele Julho de 17:10, qne mando 
observar em todas aquellas partes que por este meu alvará não 
forem clerogaclas ou substituídas por outras disposiçõ:ls mais con­
formes ao presente estado das cousas, e ao a1lianLtmento e per­
feição a que tem chegado os conhecimentos physicos e novas 
descobertas chimicas, maiormente na parte que respeita ao im­
porta,nte o!~jecto ela, saurle publica: sou servido determinar e 
prescrever as seguintes providencia,s, qua inviolavelrnente se 
deverão observar e cumprir. 

I. Convindo para a saude e vida dos negros que dos portos 
de Africa, se con,Juzem vtra os deste Est tdo elo Brazil, que elles 
tenham, durante a passagem, Iog<tr sulliciente em que se possam 
recostar, e gozar daquellj descJnço inclispensavel para a conser­
vação delles, não deven,lo as dimensões do espaço necess:nio para 
aquelle fim depender do arbítrio ou capricho dos Mestres elas 
embarcações, suppostos os motivos que ja fic<un refc3ridos: hei 
por bem determinar, conformando-me ás proporções que outro!; 
Estados illuminados estabeleceram relativamente a este ob­
jecto, e que a experiencht constante manifestou corresponder 
aos fins que tenho em vista; que os n::tvios que se empregarem 
no transporte do.s negros, não hajam de receber maior numero 
delle.s, do qu.e aquell,e que corresponder á proporção de cinco 

Par Le I-1813 4 
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negros por cada duas tonelfldas; e esta proporção só terá logar 
até a quantia de 201 tonelados; porque a respeito das toneladas 
addicionaes, além das 201 que achna ficam mencionadas, permitto 
que sómente se admitta, um negro por c:tda tonelada adclicional. 
E para prevenir as fraudes que :)e poderiam praticar conduzindo 
maior numero de individuas do que os que ficam regulados pelas 
estabelecidas disposições, e <lcaute!ar s 'melhantemente os extra­
vios dos meus reaes direitos, e enganos que commettem alguns 
Mestres de embarcações, qne conduzindo negros por sua, f'Onta e 
})Or conta de particulares, costumam suppr'ir a falta dos seus 
proprios negros, quando esta acontece por molestia, ou outro 
qualquer infortunio, apropriando-se dos negros de outros pro­
prietarios, e fazentlo iníqua e dolosamente sotfrer a estes a perda, 
quando só devia rrcahir sobre o mesmo Mestre: determino que 
cada emba,rcação llr1ja de ter um livro de carga, dístrílmido da 
mesma, fOrma dos que servem para as fazendas: que na margem 
esquerda deste livro se carregue o numero (los Afric;mos que 
embarcaram, com a distincção do sexo ; declarando-se se são 
adultos ou crianças; a quem veem consignado~. e indican­
do-se a marca di:;tinciiva que o denote; devendo ser na, co­
lumna ou margem do lado direi to que se faça em frente 
a descarga do individuo que fallecer, declarando-se a sua 
qualidade, marca e o consignatario a quem era rmnAttido. 
E repugnando altamente aos sentimentos de humanidade que 
se permitta que taes m'\rcas se imprimam com ferro quente: de­
termino que tão barbaro invento mais se não pratique, <leTcndo 
substituir-se por uma maniJh,t on colleira, em que se grave a 
marca que haja de servir de distinctivo; ficando sujeitos os que 
o contrario praticarem à pena. da Orclenaç?Lo do li v. 5°, tit. ~36, 
§ 1° in principio. Para a devida legalidade cltt escripturação 
acima indicada, mando que o livro em que ella se Hzer, seja ru­
bricado pelo Juiz da Alf<lllde.za ou quem sen logar tizer no 
porto de que sahir a embarcação ; devendo os Mestres, logo que 
derem entrada nos portos deste Estado do Br,tzíl, apresentar este 
livro ás inspecçõ3S e autoridades, que eu l'at'ét isso houver àe 
estabelecer: e· succedélndo que, em transgresssão do que tenho de­
terminado, s~ introduzt maior numero de negros a bordo do que 
aquelle que fica estabelecido, incorreriio os transgressores nas 
penas declaradas pela, Cartct de Lei do lo de Julho de 1730, que 
nesta parte mando que se observe como nellas se contém: e para 
que possa legalmente constar se se observa esta minha real de­
terminação, mando que as embarcações empregadas nesta, con­
ducção e transporte seja,m visitadas ao tempo da sabida, do porto 
em que carregaram, e o da chegada áquelle a que se destinam, 
pelos respectivos Juizes da Alfanrlega, Intendencia ou daquella 
autoridade que eu houver de destinar para aquelle e1Ieito. 

li. Importando semelhantemente para a conservação da saude, 
e para precaução e curativo das molestias a assistencia de um 
habil Cirurgião : ordeno que todas as embarcnções desti­
nadas para a condução dos negros, levem um Cirurgião perito ; 
e faltando este, se lhes não permittirá a sabida. E convindo 
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premiar aquelles que pela sua pericia, desvelo e humaniJacla 
contribuírem para a conservação da saude, e para o curativo e 
restabelecimento dos negros que s~3 conduí\irem para estes 
portos do Brazil: sou servi:1o determinar, que succedemlo não 
exceder de dons por cento o munero dos que morrerem na pas­
sagem dos portos de Africa para o.:.; elo Braí\il, haja de se pre· 
mi~tr o Mestre rla emllarcação com a gratiticação de 240:)UOO, e de 
120$0:)0 o Cirurgião; e niLo excedendo o numero de m.ortos do tres 
por cento, se concederá assim ao ~1estre como ao Cirurgião metade 
da gratificação que acimn, íica indicada, a qunl serú paga pelo 
Cofre ch~ S:wrle: e quandq succella nne o numero dos mortos 
seja, tal íJUO C1ç:t suspeitnr 1losr~niclo, ou na execução dns provi­
dencia·:.; destinad;tS par<t a salnlJri1lade dos pas:::ugeiros, ou no 
curativo dos enfermos: determino qne o Ouvidor do Crime, a 
quem mando ~e apresentem o.; nwppas ne~-rologicos de cada 
em1mrc:1çã,o, h:1jn, de proceder a unm rigorosa cleY<ISsa, atirn d<3 
serem punido;; sover;ur18nle, n:~ conf'ormid.::ule das leis, aquelles 
que se provar terem deixado de oxecntar as minhas reaes ordens 
relativas ao cnmpriL'1ento das oln·igações que lhes são imposta.s 
sobro um tito importante ol)jecto. 

IH. Para rnellwr e mais regnlar tratamento (los enfermos, e 
para acautelar n commnnic;H)ão ela::; molestias, que por falta ele con· 
venic11tes precanções, se por.lcrn cc·nstituir epidmrüc~F<S, ou torna­
rem-~e mais graves por se prescindir elo preci:::o trato, aceio e 
fornceimento do alin1en~os peoprios: determino quo no castello 
do prôa, ou em outra qualquer parte do navio que se julgar mais 
propf'ia, se estalJel(?Ç<t unn enfdrmarin, para, onde hajam de 
de ser cotHln~iclos o:::; (loentes p:tP<-t nolht serem tratarlo.s, na 
fórma que tenho mandado pnüic:w n 1Jordo dos navios de gnerra; 
e não sendo possivel íJne o cni.laclo e tratamento ilos enfermos 
se cntregnem a. pesso~1s quo, incurnllilla3 de outros serrviços, não 
pouem a.ssi;lir na. enfer·mnria com <HJU :lln, assi1lnidade que 
convém: determino, r~mplhnclo o capitulo 10 (Üt Lei de 18 de 
Março do IG84, que se de,tinem U@S, tres ou mais pesso~I.R, se· 
gnndo o numero dos Joentes, para rJne llaj;nn de SD occupar do 
tratamenti) delles, e qne para isso sejam dispensadas de todo e 
qualquer ontro serviço. 

I V. Para acautelar semelhn,ntemente a introclucçito de moles· 
tias a bordo: determino que :::e nãu aclmitta a, embarque pessoa 
alguma qne pn1lecer molestia contagiosa, para, cujo effeito se 
deveJ·ãí) Ülí\er os competentes exames pelo Delegado do Physico· 

'Mór do. Reino, quan(ln o llaja, e seja da profissão pelo Cirurgião, 
ou M 3d1co que se achar no porto de embarque, e pelo Cirurgião 
do navio. 

V. Concorrendo essencialmente 11ara a conservação e exis­
tencia dos indivíduos que se e:x))ortam dos portos de Africa, 
que os cornc~stiveis que os Mestres das embarcações devem for­
necer i guarnição e passageiros sejam de boa qualidade, e que na 
distrilJuiç'i.o dulles se forneç·a a cada um a sutliciente quantidade: 
ordeno que os mantimentos que os Mestres se propuzerem a 
embarcar, hnjam de ser primeiro approvados e examinados em 
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terra na presença do Delegado do Physico-Mór do Reino, ha­
venrlo-o, do Medico ou Ci1·urgião que houver no logar do porto 
de embarque, e Llo Cirurgião do navio; e sendo approva(los os 
mantimentos~ assim pelo que respoi ta á qualidade como á 
qmmticlncle, se requorerá ao Governador a competente licença 
para os embarcar; e por taes exame:>, visita~; e licenças não 
pagnrão os Mestres emolum~.mtos alguns. E repugnando ao:-> sen­
timentos de humani lacl1~ que so tolere, emquanto a esta parte, o 
mais leve llcsvio e negligencia, e mais :linlln, que 1irJnem im­
punes taos condes ·endencias na :1 pprovação dos comesti v eis, que 
de ort.linario procede do princípios ~ie ven:llübde, peitas e 
ganhos illicitos, approvando-se os quo deveriam ser rejeitados 
como nocivos ; ordeno mui positivamenb aos Gover1wdores e 
Capitães Generaes, Governarlores, ou ào3 qne su:ts veze3 lizor·em, 
não concr;dam licenças para que se emb~trquem taes mantimentos, 
constando-lhes que a approvaçtío não f6m feit;t com a devida 
sinceridadl'l ; m~ts antes Caçam prncerler a novo ex:< mo, partici­
pando-me o resultado, afim de que sejam punidos na confor­
mi1lade cLls leis os transgr·essores dollns: e recommendo aos 
Governadores mui efficazmente, (]tiO hnjam de comparecer, 
todas as vezes fJUO as suas occupnções lh'o permitlirem, a taes 
averiguaçõ:~s, visitns e exames, afim de que os empregados su bal­
ternos lwj:nn de ser mais exactos n pontuaes no cumprimento 
flas obrigações que llw são impostas, na execução das quaes 
tanto intt·ressam a humnnirlnde e o br~m do meu real serviço. 

VI. Posto qne o feijão seja o principal alimento que a bordo 
elas embarcações se forno.::e aos Africanos, tenrlo-sc reconhecido, 
pela experioncia, que este:; o repugnam e rejeitam p 1ssarlos os 
primeiros difls rla -viagern, convém que se reveze, dan(lo-lhes 
um<t porção de arroz, ~w monos uma vez por sernana, o mistu­
rawlo o feijão com o milho, alimento (]ne os negTos pl'eferem a 
qualqner outro, não setHlo o mendoby, que entre elles tem o 
primeiro lognr, o que portanto se lhes deve facilitar; forne­
cendo-se a competente porção de peixe e carne socc<t, que 
igualmente deverá sor de boa, qualidade: e par<t, preparo da, 
comida, se empregarão caldeirões de ferro, ficando reprov<•dos os 
de cobre. 

V li. Sen(lo a falta de uma suiticiente porção de ngua a que 
mais custa a supportar, principalmente a bordo dos navios sobre­
carregados ele passageiros, e cnHJuanto se não afastam das 
adustns Costas de Arrica; e tenrlo-se reconhecido que de uma 
tal falta resultam ordinariamente as molestias e a morte de .. 
um grande numero de negros, victimas da inhumanirlade e 
avirlez dos Mestres das embarcações; determino que a aguada 
haja rle regular-se na razão de duas canadas por cabeça em cada 
um dia, assim pa,ra beber como para a cosinha, regulando-se as 
viagens dos portos de Angola, Rmguela e Cabinda para este do 
Rio de Janeiro a 50 dias, daquelles mesmos portos para. a Bahia 
e Pernambuco de 35 a 40 dias, e de tres mezes quando o na, vio 
venha de Moçambique ; e da sobredita porção de agua se deverá 
fornecer a cada individuo impreterivelmente uma canada por 
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dia para. beber; a salJer, meia c:mada ao jantar e meia canada 
á ceia: e querendo que mais se não pratique a barbarid<lde com 
que se procedia na distribuição da, agna, chegando a, inhuma­
niclade ao ponto de espancar aquelles que, mais aii1ictos pela 
sêde, vinlwm mui apress:11lamente saciar-se: determino que, 
conservando-se a, pratica, cstalJeleeida, para, a comida dos negros, 
dividinrlo-se estes em raneh:)s 1le 10 cada um, se forneça some­
lha,ntemento a cada rancho a, porção da, agua que lhe toca, á 
razão de meia, ca,nada por c:1!Jeça., <\ssim ao jantar como á ceia; 
fornecendo-se a cada, rancho um vaso ele madeira ou casscngos, 
que contenlm cinco canadas de agua. 

VIII. Dependendo a conservnção da agua, assim pelo que 
respeita ú sua, qn:.wtirla1le, como á sna, qualidade, de fjne as 
vasilhas, pipas ou toneis, estejam perfeitamente re1Jati1las e 
vedada,s, e perfeitamente limp,ls: determino que se não se 
admittam para agnada cascos, que não tenham afJuellos requi­
sitos, tlevendo excluir-se toL1os aquelles que tenham servido para 
vinho, vinagTo, aguardente, ou para qualquer outro uso, que 
possa eontr-ibuir p:.mt a eorrnpção da agua: o no exame do estado 
de taes vasilhas, ordeno que se proceda com a mais rigorosa 
incbga~·ã:J. 

IX-. Tendo a experiencia feito reconhecer, que do maior cui­
(laclo e vigilancia no aceio e limpeza das embarcações, e da 
frequente renovação do ar clepenrle a manutenção da sau:le dos 
navegantes, e ainrla mesmo o pessoal interesse dos proprietarios 
dos navios, por isso que não recoll~lll frete pelo transporte dos 
negros qne morrem na travessia dn, Costa de Leste para os 
portos deste Continente: (lotermino q ne navio nenhum dosti:mdo 
para a condncção de negroc;, haja, de sahir dos portos dos meus 
dominios na Costa de Aí"rica, sem qne so proceLla a um ~-'evero 
exame solm~ o estado de aceio em rpw se achar ; negm1do-~;e as 
competentes liconçns ele sal1ida úrp1elle~; que não estiverem om 
conveniente estado de limpeza; e um semelhante exame se deverá 
praticar nos portos onde o navio ou embarcação vier descar­
reg<tl' ; ficando sujeitos ao mesmo exame os Capitães, que tran­
sportarem para os portos do Brazil negros conduzidos de outros 
portos; pois que não execut:.mcio as providencias ordenadas 
neste alvará, ficarão sujeitos ás penas por elle declaradas quanto 
aos transgressores. 

X. Deverá o Capitão ou Mestre do navio ter p~1rticular 
cuidado em f<1Zer amiudrvlamente renovar o ar, por meio de 
ventiladores, que será obrigado a levar para aquelle e:ffeito; e 
deverá semelhantemente o Mestre ou Capitão do navio on em­
barcação fazer conduzir de manhã e de tarde ao tombadilho os 
negros que trouxer a bordo, atim de respirarem um ar livre; 
facilitando-lhes todos os dias de manhã que forem de nevoa, 
uma conveniente porção de aguardente para beberem; obri­
gando-os a banharem-se pelo meio dia em agua salgada. 

X.I. Com o mesmo saudavel intento de prevenir que as mo­
lestlas se propaguem a bordo, e se tornem contagiosas; deter .. 
mino que na ultima visita. que se fizer a bordo antes da 
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sahida rlo navio que transportar negros dos meus domínios na 
Costa cl' Africa, se examine o esttdo em que se acham aquelles 
negros; e. que snccedei:ldo achar-se algum ou alguns enfermos 
de molestm que possa cümm;micar-se ou exig-ir mais cuidadoso 
curativo, devam desemlJarcar para, serem C11rados em terra : 
e quando a minh::t Real Fazenda, tenha recel)ido os direitos de 
exportação : mando que o E:scrivão da Alfandega ou quem 
suas vezes fizer, 1wja de passar as c1.utelas necessarias, 
para que se abonem a, quem tocar os direitos que tiver pago 
pelo negro ou negros que tivArem desemharca(lo depois de os 
ha,ver pago ; descontando-se-lhes taes direitos na, s~1,hida de 
igual numero de negros que embarcarem nas snlJ.;;equentes em­
barcações, bem entendi(lo que a est·• ultima visita e (lecisão 
deverão assistir o Pl1ysico-l\1ór do Districto, onde o houver, 
na falta delle o Cirurgião (la, t9rra, o do navio o e Delegado do 
Phy,;ico-Mór do Reino; e por e3tos Facultativos se passnrá uma 
attestação jurada, em que se declaro a enfermirlade e mais 
signnes distinctivos do negro que manclar<tm dosJmbn_rcar, e o 
numero elos que prosoguem vbgem ; o chngando no porto a 
que forem destin<Ldos taes navios, deverá o Mestre on Capitão 
apresentar aquell<t. attcstação ao Govemador e Capitão General, 
Governador que alli residir, ou a quem suas vezes fizer, para, 
que este haja de :1 enviar t't minlli), real presença pela Secretaria 
de Estado dos Negocios da Murinha e Domínios U ltramaf'inos, 
e deverá o Mestre on Capitão entregar nm duplicado ch~ mesma 
attestlção ao Delegado do Physico-Mór do Reino, qne se acllar no 
Porto tlo desembarque, ou a quem suns vezes fizer ; e entra.ndo 
o navio no porto desta Cidade e Côrte do Rio de .Janeiro, deverá 
o Mestre ou Capitão entregar a tal attestação na mesma Secre­
taria de Estado dos Negocios da Marinha, e Domínios Cltmma­
rinos, e um duplicado della ao Pllysico-:Mór do Reü1o oa a seus 
Delegados. 

XII. Não sendo menos importante occorrer e prevenir que 
não soffra a saude publica, por faltt das necossarias cautelas 
no exame do estado em quA chegam os negros ao porto elo des­
embarque : e convindo que este se n?lo permitta antes das 
competentes visitas da saude, e de se reconhecer que não ha 
molestias a bordo que sejam contagiosas: ordeno que em todos 
o5 portos deste continente, e outros em quo for permittído o 
desembarque de indivíduos exportados da Costa de Africa, haja 
de estabelecer-se um Lazareto separado da Cidade, escolhendo­
se um logar elevado e sadio em que deva edificar-se, e naquelle 
Lazareto deverão ser recebidos os negros enfermos, para, alli 
serem tratados e curados, até que os Facultativos a que forem 
commettidas as visitas do Lazareto, e o curativo dos doent2s, og 
julguem em estado de poderem sahir para casa das pessoas, a 
quem vierem consignados ; devendo estas concorrer com os 
meios necessarios para subsistencia dos doentes, mediante uma 
consignação diaria, que mando seja arbitrada pela minha Real 
Junta do Commercio : e para que não aconteça que se commet­
tam peitas, fraudes e prevaricações na execução de tão necessa-
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rias precauções, ditficultando-se on demorando-se o desembarque 
por capciosos pretextos~ com o reprovado intento ele extorquir 
dos interessados gratiíic:1ções illicitas, para. obterem mais 
prompto desparho : lwi por mui recommendac1o ao Physico-idór 
do Reino que lwja de proceder com a mais escrupulosa indagação 
na escollm das pesso<IS que se destinarem para semeltmnte3 em­
pregos; vigiando se cnmprem com a ficleliclade e desiuteresse que 
devem, as suas importantes olJrigações ; e representando-rne as 
extorsões e vetlalitlades rJUe se commetterem, afim cle que os 
delinquentes hnjam de ser C<lstigadns com todo o rigor elas leis. 
E para que me seja constnnto <l exacção com qne se pr<~ ticam 
estas minhas saudaveis e p:ttemaes providencirts, e os effeitos 
que dellas resultam Pm lJonetlcios da SJ ucle publica : determino 
que o dito Physico-~1ór do H.eino, por si ou por sen Delegado, 
lwja ile passar nma attestaç'lo j Ul'ada. rJne de~lare o numero de 
falleciilos () doentes quo se ;íclmram a bordo no momento da 
chegad,t da emr1arc;1ção ; e flUO o:~b sejn, remettid<t it minha 
realprosenç<t pela Secreí:al'i<t de Estado dos Negocias ela, Mari­
nha e Domínios eltrnmarinos. 

Pelo que m;mclo ú Mesa do Desembargo tlo Paço ; Presidente 
elo meu l~e~d Erario; H.<?al .Junta. tlo Commercio, Agricnltnra, 
Fauricas e No vegn.ção; Rege lor dn C:t~;a ela Supplicação ou quem 
suas vezes fizer; Governztdores e Capitães Generaes; Dr~semJJn.r­
gadores; Ouvidores; Pro\reJores; Juizes; Justiças, Officiaes, e 
mab p:~ssofls dos meus Reinos e Domínios, its qnaes o cumpri­
mento deste mcm alvarú houver de portuncer, qne o cumpram, 
e guartlem, e Ülç:un cumprit', e gum·J.Hr tão inviohvel e inteira­
mente, como nolle se coiltém, S~lm duvida, ou embargo algum 
qtwlquor q <te ello seja, e não (JIJstantes quaesrJuer leis, regimen­
tos, alvnrús, decretos, disposições, 0\1 o:-;tylos em contr<\rio, rp1e 
todos e tocLis hei por derrogados, como se delles ílzesse indivi­
nual e expr·essa menção ; tfcamlo aliás sempre em sem vigor : e 
valerá co:1Jo carta passada pela Clmncollaria, posto que por elb 
não ha. ele pa;;;;r1r, e que o seu efl'eito h<lia de dm'ar mais dt~ um 
anno~ sem embargo da ordenação em eontr;l rio. Dado no Pal:lcio 
da Re<.tl F<tzenda de Santa Cruz aos 24 elo Novembro de lí::ll:J. 

PIUNCIPE com guarcla. 

C anele das Galvêcts. 

Alvará com força de lei pelo (]ual Vossa Alteza Real ha por 
bem regular a arqueação elos navios, empregados na conducção 
dos negros que dos portos de Africa se exportnm para os elo 
Brazil ; clando Vossa Alteza Real, por eíieito dos seus incompara­
veis sentimentos de humanidade e beneficencia as mais sauda­
veis e benignas providencias em beneficio daquelles indivíduos. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

Francisco Xavier de Noronha Torrezão o fez. 
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CARTA Rl~GIA - DB 26 DB NOVEMBRO DE 1813 

Altera as div1s:1s dos termos das Villas (le Cayrú, Valença, e Boipeba da 

C:1 pitania da Bahia. 

Conde dos Arcos, Governador e Capitão General da Capitania 
da Bahia. Amigo. Eu o Príncipe Rogente vos envio muito saudar 
como aquelle que amo. Sendo-me presente a reprosentetção que 
vos dirigiu o Ouvidor da Comarca dos Ilheos, e que enviastes á 
minha real pres:.mça sobre a mu,bnç:t de limites que convinha 
fazer nos termos !las Villas de C<lyrú, Valença, e Boipeba, 
pertencentes á referida Conmrc:t e a essa Capitania,, por serem 
os actuaes incertos e duvido:-;os, não sendo marca1los 1 or divisas 
naturaes e esta,veis, e dando por isso causa a, disputas de juris­
dicção e incommodos aos lutbitnntes elos territorios cl<t:-; mesmas 
Villas; convindo ao bem publico evitar estes damnos, mar­
cando-se os t:rmos por onde e mais conforme ú topogr~tphia 
do terreno, mais regular e pemwnente á divisão, e mais 
util aos povos assim mt facili1la1le rlo commercio interno, cnmo 
na visinhança e maior cHnmotlitlade ele soli.citarem as decisões 
das respcctiYas autoriclades; constantlo peb vossa informação 
que a domal'cação propost:t pelo sobrerlito Ouvidor da Comarca 
dos Illléos, segundo o mappa rrne sul>i-u á minha, re::tl presença, 
era acorta,tla: sou servi1lo approval-a e or1lenar que daqui em 
diante a Vilh de Cayrú tenha por termo todns as Ilhas formadas 
pelo rio Jerru:á entre as barr:1s do Carvalho e Prosidio elo Morro; 
a de VHlença, se limite ao Norte com Jcquiriç-ú A povoações das 
mattas adjacentes, a Leste com o mar, e m:1rgem septentrional 
do Joqniit, a Oeste com ns mntns, e pelo Snl com o rio .Jordão; 
e a de Boipeba comprohenda n peninsub formada pelas !Jarras 
do C~1rvallw e Serinh~:em. O que fareis executar com as par­
ticiJX1ções necessarias. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro om 
26 de NovomlJro de 1813. 

PRINCIPE. 

Para o Conde dos Arcos. 

DECRETO- DE l DE DEZEMBRO DE 1813 

Crêa os postos de Capitães, Tenentes e Alferes nas Companhiasde Infantaria e 

Cavallaria da Divisão Militar da Guarda Real da Policia desta Côrte. 

Julgando conveniente que em todas as Companhias, assim 
de Infantaria, como de Cavallaria da Divisão Militar da Guarda 
Real da Policia desta Côrte hajam os Postos de Capitães, Te-
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nentes e Alferes, não sà para facilitar o serviço a que aquelle 
Corpo é destinado, mas para melhor disciplimt das mesmas 
Companhias, sou servido mandar addicionar o~ postos de qa­
pitães, Tenentes e Alfures naquellas Companbas da referida 
Divisão Militar em que até agora os não ha, segundo a sua 
organisação; ficando por este modo igualado em todas ellas o 
numero dos Officiaes de patente. O Conselho Supremo Militar o 
tenha assim entendido e o faça executar. Pala cio do Rio de 
Janeiro em 1 de Dezembro de 1813. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

ALV ARA- DE 6 DE DEZEMBRO DE 1813 

Revoga o assento da Casa da Supplic::u:ão do 10 L1e Abril deste anno sobre 

os embargos L1as Revistas. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que o presente alvará 
com força de lei virem, que em Consulta lla, Mesa do Desem­
bargo do Paço me foi presente, qnc, não estando decidido ex­
pressamente na, legislação do Reino, que as sentenças proferidas 
no gráo de revíst~t se possam ou não eriihargar, segnindo~se 
comrnum e ordinariamente na pratica poder usar deste meio o 
que, tendo vencido na sentença, de que se concedeu revista, 
teve-a contra si depois por eífeito della, e o impetrante sà no 
caso em que se accrescenta e decide alguma cousa de novo na 
sentença proferida a seu favor; acontecera comtudo na Casa 
da Supplicação de Lisboa, determinar-se o contrario por assento 
na rausa de José Manoel de Lima com a minha Real Fazenda, 
decidindo-se que se não tomasse conhecimento dos embargos com 
que o mesmo se oppuzera, por se accrescentar na sentença la­
vrada a seu favor, no grão de revista, a clausula, prejudicial de que 
se proceLlesse por arLítros á liquidação dos preços dos generos 
que fornecera para os reaes armazeus, e dos que recebera em 
seu pagamento; pedindo-se por um dos Juizes assento, já 
depois de estar o feito a vozes, e até vencido, que se conhecesse 
dos embargos, mandando-se proceder a elle, e tomando-se aos 10 
de Abril do corrente anno, no quaJ se estabeleceu em regra a 
referida decisão, contraria á pratica fundada em razi'io jurídica, 
e na opinião de alguns escriptores: e tendo consideração por uma 
parte que já era intempestivo proceder-.se a assento, que só po-
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